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Prefácio 

 

O envelhecimento da população constitui um dos maiores desafios das sociedades 

contemporâneas, particularmente em Portugal, onde as rápidas transformações 

demográficas têm ampliado a complexidade das respostas necessárias para garantir 

qualidade de vida às pessoas idosas. Este livro, Integração de Cuidados: Estratégias 

para uma Abordagem Centrada na Pessoa, surge como uma contribuição inovadora e 

essencial para este panorama, propondo soluções integradas que aliam rigor científico, 

práticas de cuidados baseadas em evidência e uma visão profundamente humanista. 

A obra apresenta um quadro abrangente do envelhecimento, destacando-o como 

um fenómeno multifacetado que vai além da perspetiva tradicional centrada na doença. 

Esta abordagem reconhece que o envelhecimento saudável é moldado por um conjunto 

de fatores biopsicossociais, económicos e ambientais que interagem dinamicamente ao 

longo do ciclo de vida. Com uma visão centrada na pessoa, os capítulos exploram o 

potencial intrínseco de cada indivíduo, promovendo estratégias de cuidado que priorizam 

a autonomia, o bem-estar e a dignidade. 

Entre os contributos mais significativos, destacam-se: 

• Gestão da Multimorbilidade: Uma perspetiva inovadora sobre como lidar com a 

coexistência de múltiplas doenças crónicas, que frequentemente desafiam os 

modelos fragmentados de cuidados. O livro propõe abordagens integradas que 

consideram as interações entre condições de saúde, fatores de risco e 

determinantes sociais. 

• Capacitação para o Autocuidado: Enfatiza-se o papel ativo das pessoas na gestão 

da sua saúde, valorizando o autocuidado como um recurso terapêutico que 

promove a adaptação às diversas etapas do envelhecimento. 

• Transformação dos Sistemas de Saúde: A obra defende uma reorganização dos 

sistemas de saúde para responder de forma eficaz e equitativa às necessidades 

das pessoas idosas, destacando a importância de cuidados integrados e 

sustentáveis. 

• Uso de Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC): Apresentam-se 

estratégias inovadoras para incorporar TIC, como registos eletrónicos de saúde e 

telemedicina, melhorando a coordenação, eficiência e acessibilidade dos 

cuidados. 
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Este livro não se limita a descrever os desafios do envelhecimento; oferece um 

conjunto de ferramentas e estratégias para enfrentar estas questões de forma prática e 

sustentada. A integração de métodos qualitativos e quantitativos de avaliação permite 

identificar áreas de melhoria, monitorizar o impacto das intervenções e informar decisões 

baseadas em evidência. Além disso, o foco na implementação de indicadores de 

qualidade coloca em evidência a necessidade de alinhar as práticas de saúde às reais 

necessidades das pessoas. 

Ao longo dos capítulos, os leitores são guiados numa jornada que cruza as 

dimensões micro (pessoais e familiares) e macro (políticas e organizacionais) do 

envelhecimento. Este percurso culmina numa proposta robusta de transformação dos 

cuidados de saúde em Portugal, que poderá servir como modelo para outros contextos 

internacionais. 

Dirigida a profissionais de saúde, decisores políticos, académicos e cidadãos 

interessados, esta obra contribui para o desenvolvimento de políticas de saúde mais 

humanas e centradas nas pessoas. Ao oferecer um olhar crítico e propositivo sobre o 

envelhecimento, o livro assume-se como uma ferramenta indispensável para todos 

aqueles que aspiram a promover uma sociedade mais justa e inclusiva, onde o 

envelhecimento saudável seja uma realidade acessível a todos. 

Esperamos que esta leitura inspire a criação de novos caminhos para a integração 

de cuidados e que contribua, de forma significativa, para a melhoria da qualidade de vida 

das pessoas e para a sustentabilidade dos sistemas de saúde. 

 

Com os melhores votos de reflexão e ação, 

 

Margarida Goes, Henrique Oliveira, Maria Marques, Ana Dias, Paula Pimpão, Inês 

Cardoso, Rute Pires e Miguel Pedrosa.
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0. INTRODUÇÃO 

O envelhecimento populacional apresenta-se como um dos desafios mais 

prementes e complexos das sociedades modernas, acarretando implicações profundas 

nos sistemas de saúde. Com o aumento da longevidade, a gestão eficaz das condições 

de saúde crónicas torna-se fundamental, exigindo uma reestruturação dos modelos de 

cuidados de saúde que, tradicionalmente, têm sido fragmentados e focados em 

episódios agudos de doença (World Health Organization, 2021; OECD, 2021). Este e-

book pretende explorar a multifacetada realidade do envelhecimento, sublinhando a 

importância de uma abordagem integrada que transcenda a simples gestão de doenças 

crónicas. 

A rápida transição demográfica observada globalmente e, em particular, em 

Portugal, coloca uma pressão significativa sobre os recursos de saúde. À medida que a 

proporção de pessoas idosas aumenta, torna-se imperativo reformular os paradigmas 

tradicionais de cuidados de saúde, que frequentemente não conseguem responder às 

necessidades complexas e variadas desta população (United Nations, 2019). A 

coexistência de múltiplas doenças crónicas, ou multimorbilidade, é uma característica 

prevalente entre os idosos, exigindo uma abordagem de cuidados que integre tanto os 

aspetos físicos quanto os fatores biopsicossociais que influenciam a saúde e o bem-estar 

(Barnett et al., 2012; Van den Akker et al., 1998). 

Neste contexto, o conceito de autocuidado assume um papel central. A capacidade 

de os indivíduos gerirem ativamente a sua saúde, prevenindo complicações e 

promovendo a autonomia, é fundamental para a promoção de um envelhecimento 

saudável. A capacitação para o autocuidado não só melhora a qualidade de vida dos 

idosos, mas também contribui para a sustentabilidade dos sistemas de saúde, ao reduzir 

a necessidade de intervenções médicas frequentes e intensivas (Lorig et al., 2013). 

Os cuidados integrados, que enfatizam a coordenação e continuidade dos serviços 

de saúde, emergem como uma solução eficaz para enfrentar os desafios colocados pela 

multimorbilidade. Este modelo de cuidados visa garantir que as pessoas em cuidados 

recebam um tratamento contínuo e centrado nas suas necessidades específicas, 

promovendo a satisfação e melhores resultados em saúde. A integração dos cuidados 

permite ainda uma gestão mais eficiente dos recursos, contribuindo para a redução dos 

custos associados a cuidados fragmentados e descoordenados (Kodner & 

Spreeuwenberg, 2002; Nolte & Pitchforth, 2014). 
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A dependência, frequentemente associada ao envelhecimento, implica a 

necessidade de apoio contínuo para a realização de atividades diárias, devido a 

limitações físicas ou cognitivas. A resposta a esta realidade requer uma abordagem 

integrada que inclua não apenas cuidados médicos, mas também suporte social e 

emocional. A construção de sistemas de saúde sustentáveis capazes de suportar esta 

crescente carga de dependência é um desafio crítico, que exige a implementação de 

práticas ambientais sustentáveis para minimizar a pegada ecológica do setor da saúde 

(OECD, 2020; Pichler et al., 2019). 

O objetivo deste e-book é explorar e analisar as complexidades associadas ao 

envelhecimento populacional, com um foco particular na multimorbilidade, autocuidado, 

cuidados integrados e dependência. Pretende-se oferecer uma visão abrangente das 

melhores práticas e estratégias para a criação de sistemas de cuidados de saúde que 

sejam sustentáveis, equitativos e centrados na pessoa. Além disso, visa contribuir para 

o desenvolvimento de políticas de saúde que promovam um envelhecimento saudável, 

melhorando a qualidade de vida dos idosos e garantindo a sustentabilidade dos sistemas 

de saúde. 

Propõe-se, portanto, uma análise detalhada dos fatores que influenciam o 

envelhecimento e apresenta abordagens inovadoras que visam promover um 

envelhecimento com qualidade de vida, dignidade e bem-estar. Ao abordar de forma 

integrada e centrada na pessoa, procuramos fornecer uma base sólida para a 

transformação dos sistemas de cuidados de saúde, adaptando-os às necessidades e 

desafios do século XXI. 
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1. Envelhecimento saudável e os desafios para os sistemas de 

saúde: perspetivas, cuidados integrados e sustentabilidade 

1.1. Diferentes perspetivas de saúde 

O envelhecimento individual transcende a mera contagem dos anos vividos e é 

influenciado por um conjunto complexo de fatores ao longo do curso de vida. O modo 

como se envelhece está intrinsecamente ligado às experiências, escolhas e exposições 

ao longo da existência, delineando a abordagem do curso de vida. Dessa forma, o 

envelhecimento pode manifestar-se com ou sem doenças crónicas e com limitações 

funcionais variadas. Estas dimensões entrelaçam-se com fatores contextuais, como a 

dinâmica sociofamiliar e económica, a configuração física do ambiente habitacional e a 

coesão comunitária. 

A saúde pode ser compreendida como um estado que capacita o indivíduo a lidar 

de forma adequada com todas as exigências do quotidiano, incluindo a ausência de 

doença e incapacidade, ou como um estado de equilíbrio entre o indivíduo e o seu 

ambiente social e físico (Sartorius, 2006). Esta perspetiva integrada do envelhecimento 

requer a seleção criteriosa de indicadores adequados que considerem não apenas as 

dimensões físicas, mas também as dimensões mentais, sociais e ambientais. 

Compreender o envelhecimento e a sua interligação com a saúde é fundamental 

tanto a nível individual como coletivo. A análise dos percursos de vida anteriores, das 

interações biopsicossociais e dos determinantes que moldam o envelhecimento 

fundamenta-se no discernimento da influência dos fatores preexistentes no processo de 

envelhecimento. Este conhecimento é essencial para delinear paradigmas que otimizem 

os sistemas de saúde, promovendo a saúde, a qualidade de vida e a equidade na era do 

envelhecimento populacional. 

Segundo Goes et al. (2020), a gestão da saúde na terceira idade requer uma 

compreensão profunda das condições que frequentemente acompanham o 

envelhecimento, como a multimorbilidade e a dependência funcional. Estes desafios 

exigem uma abordagem que privilegie a continuidade dos cuidados e a centralidade da 

pessoa no processo de assistência, reconhecendo a complexidade das interações entre 

diferentes condições de saúde e a necessidade de cuidados coordenados e 

personalizados. 
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Adicionalmente, a Organização Mundial da Saúde (OMS) sublinha que o 

envelhecimento saudável depende significativamente dos ambientes físicos e sociais 

onde as pessoas vivem, assim como das suas características pessoais e experiências 

de vida. A promoção de ambientes de apoio e a implementação de políticas públicas que 

favoreçam o envelhecimento ativo são fundamentais para garantir que os indivíduos 

possam manter uma alta qualidade de vida durante mais tempo. Este foco em políticas 

integradas e centradas na pessoa é fundamental para responder às necessidades 

complexas de uma população envelhecida, promovendo não apenas a longevidade, mas 

também o bem-estar e a participação ativa dos idosos na sociedade (WHO, 2022)  

Goes et al. (2021) destacam ainda a importância de incorporar a perspetiva do 

autocuidado no contexto da multimorbilidade. O desenvolvimento de competências de 

autocuidado permite que os indivíduos assumam um papel ativo na gestão da sua saúde, 

facilitando a adaptação às diversas etapas do ciclo vital e aos processos de saúde e 

doença. Esta abordagem não só promove a autonomia e a qualidade de vida, mas 

também reduz a carga sobre os sistemas de saúde, ao incentivar práticas de saúde 

preventiva e de manutenção por parte das próprios pessoas. A literatura reforça a 

necessidade de intervenções que fortaleçam estas competências, reconhecendo a 

variabilidade cultural e situacional das práticas de autocuidado (Goes et al., 2021; Lopes 

et al., 2022). 

1.2. Autocuidado no contexto da multimorbilidade 

A multimorbilidade caracteriza-se pela presença de duas ou mais doenças crónicas 

num mesmo indivíduo, sendo prevalente nas populações envelhecidas (Xu et al., 2021). 

Esta coexistência de patologias aumenta a complexidade do quadro clínico e requer 

cuidados contínuos e interdisciplinares (Smith et al., 2018; Lopes & Sakellarides, 2021). 

A dependência funcional, definida pela necessidade de assistência para atividades 

diárias devido a limitações físicas, cognitivas ou emocionais, impacta significativamente 

o bem-estar e a qualidade de vida (Goes et al., 2020).  

O desenvolvimento de competências de autocuidado assume um papel central na 

gestão da multimorbilidade, permitindo às pessoas um papel ativo em decisões 

informadas sobre a sua saúde. Elas podem debater opções, reportar oscilações do 

estado de saúde e evitar o agravamento dos sintomas, facilitando a comunicação com 

os profissionais de saúde (Lopes, 2021; Lopes, 2021a). O autocuidado como recurso 

terapêutico contribui para a adaptação do indivíduo às várias etapas do seu ciclo vital e 
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aos processos de saúde e doença de forma mais eficaz (Riegel, Jaarsma, & Strömberg, 

2012, 2022). 

A gestão de cuidados para pessoas com multimorbilidade exige uma mudança de 

paradigma, com ênfase em cuidados centrados na pessoa e na continuidade dos 

cuidados ao longo do ciclo de vida (Lopes et al., 2022; Lopes et al., 2024). Esta 

abordagem assegura que os cuidados sejam adaptados às necessidades individuais, 

promovendo a autonomia e a qualidade de vida. Manter a saúde das pessoas mais 

velhas é um investimento em capital humano e social, e intervenções sensíveis aos 

cuidados de enfermagem podem melhorar significativamente a satisfação destas 

pessoas (Goes et al., 2023). 

O autocuidado é abordado sob diversas perspetivas na literatura científica, 

destacando-se quatro principais dimensões. A primeira é a dimensão cultural e 

situacional, onde as práticas de autocuidado são influenciadas pelos valores culturais e 

o contexto do indivíduo, implicando a necessidade de uma abordagem personalizada na 

educação e intervenção em saúde (Richard & Shea, 2011; Kinslow et al., 2020). A 

segunda dimensão refere-se à capacidade de agir e fazer escolhas, que inclui a 

capacidade de tomar decisões informadas sobre a saúde, realçando a importância de 

fornecer ferramentas e conhecimentos necessários para decisões autónomas e 

responsáveis (Riegel et al., 2022; Park et al., 2021). A terceira dimensão é a influência 

de conhecimento e motivação, onde fatores como conhecimento, aptidões, valores e 

motivação determinam a capacidade de gestão eficaz da saúde, destacando a 

necessidade de programas educativos que fortaleçam estas competências (Bandura, 

1997; Ngai & Fenwick, 2020). Finalmente, a quarta dimensão foca-se no controlo 

individual da saúde, promovendo a autogestão e responsabilidade pessoal, 

fundamental para a gestão de condições crónicas e melhoria da qualidade de vida 

(Sousa et al., 2020; Tremayne & de Bourg, 2023). 

O modelo compreensivo da pessoa, proposto por Lopes (2018), integra a condição 

de saúde, as funções e o autocuidado, considerando a pessoa no contexto da sua família 

e comunidade. Este modelo destaca a inter-relação entre a condição de saúde, as 

funções (como cognição, pensamento e emoção) e o autocuidado (atividades diárias 

como comer, beber, lavar-se, vestir-se e dormir). A condição de saúde de um indivíduo 

é simultaneamente resultado e influenciador das funções e do autocuidado, o que 

significa que uma alteração na saúde pode repercutir-se nas capacidades de 

autocuidado e nas funções cognitivas e emocionais, e vice-versa. 
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O conceito de autocuidado familiar, também proposto por Lopes (2018), é 

particularmente relevante. Este conceito sugere que o autocuidado não é apenas um 

esforço individual, mas um processo sociofamiliar. A forma como os membros de uma 

família cuidam uns dos outros e os comportamentos de autocuidado dentro da família 

influenciam-se mutuamente e são moldados por fatores culturais, socioeconómicos, 

educacionais e religiosos. Este padrão de autocuidado familiar é dinâmico e evolui ao 

longo do ciclo de vida familiar, adaptando-se às mudanças e transições que a família 

enfrenta. 

Integrar o autocuidado no contexto da multimorbilidade e do envelhecimento 

saudável é essencial para desenvolver sistemas de cuidados de saúde sustentáveis, 

centrados na pessoa e adaptados às necessidades complexas da população 

envelhecida. A promoção do autocuidado familiar pode melhorar a capacidade de 

adaptação e resiliência dos indivíduos e das famílias, facilitando uma melhor gestão das 

condições de saúde e, consequentemente, uma melhor qualidade de vida (Lopes, 2018). 

1.2.1. Avaliação de Indicadores Relevantes no Contexto do 

Envelhecimento Saudável 

No estudo do envelhecimento humano, a utilização de indicadores relevantes 

desempenha um papel fundamental ao fornecer uma visão precisa e abrangente das 

complexas dinâmicas envolvidas nesse processo. Neste contexto, os indicadores atuam 

como lentes analíticas, permitindo uma avaliação objetiva das mudanças físicas, sociais, 

económicas e de saúde que ocorrem ao longo do curso de vida (Goes et al., 2020; Xu et 

al., 2021). A necessidade de utilizar indicadores relevantes surge da procura por uma 

compreensão precisa e fundamentada do envelhecimento demográfico saudável, 

permitindo a identificação de tendências, padrões e desafios que orientam a formulação 

de estratégias eficazes de promoção de bem-estar e cuidados para a população idosa 

(OECD, 2021). 

A avaliação criteriosa de uma panóplia de indicadores interligados, envolvendo 

tanto o domínio da saúde quanto a expectativa de vida, delineia uma compreensão 

minuciosa da atual realidade subjacente ao envelhecimento contemporâneo. Neste 

enquadramento, a ênfase não repousa meramente na extensão da longevidade, mas, 

simultaneamente, na apreensão abrangente da qualidade de vida ao longo do espectro 

do envelhecimento. Essa apreensão engloba variáveis intrinsecamente interconectadas, 
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as quais superam as fronteiras estreitas da idade cronológica (Lopes et al., 2022; Richard 

& Shea, 2011). 

Entre os indicadores mais relevantes no contexto do envelhecimento saudável 

destacam-se atualmente: 

Indicadores de Funcionalidade: Como a capacidade para realizar atividades da vida 

diária (AVD) e atividades instrumentais da vida diária (AIVD), que são cruciais para 

avaliar a autonomia e independência dos idosos. A Classificação Internacional de 

Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF) é amplamente utilizada para essa avaliação 

(World Health Organization, 2021; Cieza et al., 2019). 

Qualidade de Vida Relacionada à Saúde (QVRS): Questionários e escalas que medem 

a percepção dos indivíduos sobre o seu estado de saúde e bem-estar (Bowling, 2017; 

Guyatt et al., 2021). 

Bem-Estar e Satisfação: Indicadores que avaliam a satisfação dos indivíduos com a 

sua vida e bem-estar geral, refletindo uma abordagem integrada da saúde (Diener et al., 

2018; Steptoe et al., 2019). 

Prevalência de Doenças Crónicas: Indicadores que quantificam a presença de 

doenças crónicas como diabetes, hipertensão, doenças cardíacas, entre outras, são 

essenciais para avaliar a carga de doença na população idosa (Barnett et al., 2012; 

Larsen et al., 2021). 

Esperança de Vida Saudável (HALE): Mede a quantidade de anos que uma pessoa 

pode esperar viver com boa saúde, ajustando a expectativa de vida total pela prevalência 

de doenças e incapacidades (Salomon et al., 2012; World Health Organization, 2021). 

Enquanto os indicadores tradicionais, como a taxa de mortalidade, continuam a ser 

importantes, a ênfase atual tem-se deslocado para a avaliação da capacidade funcional, 

qualidade de vida, bem-estar e satisfação, refletindo uma compreensão mais abrangente 

e centrada na pessoa do envelhecimento saudável. 

A avaliação dos indicadores de saúde deve ser conduzida de forma sistemática e 

contínua, utilizando metodologias rigorosas e fontes de dados confiáveis. A análise 

desses indicadores permite a identificação de tendências e padrões que são 

fundamentais para a formulação de políticas de saúde pública e para a implementação 

de intervenções eficazes (Smith et al., 2018; Lopes & Sakellarides, 2021). 

Adicionalmente, os indicadores voltados para a saúde mental configuram-se como 

ferramentas de avaliação das dimensões relativas à saúde mental, abarcando a 
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prevalência de perturbações mentais, o acesso aos serviços de saúde mental e o bem-

estar psicológico. O Índice de Saúde Mental (ISM) assume a tarefa de aferir a saúde 

mental da coletividade (WHO, 2024). Em relação à segurança e violência, estes 

indicadores congregam dados pertinentes à violência doméstica, à violência comunitária 

e à segurança pessoal. A Taxa de Homicídios, enquanto indicador, provê uma medida 

acerca da segurança numa dada área (PORDATA, 2022e, 2022f). Os indicadores 

concernentes à segurança alimentar, por sua vez, mensuram o acesso a alimentos 

saudáveis e nutricionalmente adequados. Neste contexto, o Índice de Segurança 

Alimentar (ISA) traduz a disponibilidade e a acessibilidade alimentar (WHO, 2024). 

A abordagem ampla e interligada, delineada pelos indicadores e determinantes de 

saúde, contribui para a obtenção de uma perspetiva mais completa acerca do 

envelhecimento e das influências que moldam o estado de saúde das populações. 

Através da análise conjunta destes indicadores, torna-se viável identificar áreas que 

carecem de intervenção prioritária, conceber políticas de saúde eficazes e promover o 

bem-estar geral das comunidades (Xu et al., 2021; OCDE, 2021). 

Importa realçar que a gestão da saúde ao longo do ciclo de vida, sobretudo durante 

a fase de envelhecimento, requer a otimização das capacidades intrínsecas e funcionais 

dos indivíduos idosos, ponderando suas complexas interações com o meio ambiente e 

o equilíbrio da saúde mental. Neste contexto, a necessidade premente de sistemas de 

cuidados de saúde sustentáveis e personalizados emerge como uma resposta 

imperativa para enfrentar os desafios inerentes ao envelhecimento demográfico 

saudável, salvaguardando que a população idosa possa desfrutar de existências plenas 

de significado, mesmo perante as complexidades advindas da multimorbilidade (Lopes 

et al., 2022). 

Esta análise detalhada dos indicadores relevantes no contexto do envelhecimento 

saudável fornece uma base sólida para a compreensão das dinâmicas envolvidas e para 

a promoção de estratégias de saúde que visem a melhoria contínua da qualidade de vida 

da população idosa. 
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1.2.2. Complexidade da Multimorbilidade no Envelhecimento 

Saudável 

No contexto do envelhecimento, emerge uma realidade intrincada: a 

multimorbilidade, caracterizada pela coexistência de múltiplas doenças crónicas num 

mesmo indivíduo. Este fenómeno não deve ser encarado como uma inevitabilidade do 

processo de envelhecimento, mas sim como uma complexa interação entre diversas 

condições de saúde. A multimorbilidade transcende a mera coexistência de doenças, 

abrangendo também fatores biopsicossociais e de risco que podem influenciar 

significativamente o curso e os resultados em saúde (Barnett et al., 2012; Marengoni et 

al., 2011). 

A multimorbilidade pode ser entendida como a combinação de pelo menos uma 

doença crónica com outra doença (aguda ou crónica), ou mesmo com fatores 

biopsicossociais e de risco somáticos. Esta natureza multifacetada abrange não apenas 

condições clínicas, mas também as dinâmicas sociais e os desafios quotidianos 

enfrentados pelos indivíduos (Tinetti et al., 2012). Em contraste com a ideia de 

envelhecimento como um processo inevitável de declínio, a abordagem à 

multimorbilidade reconhece que o contexto de vida, o ambiente, os comportamentos 

individuais e as características genéticas influenciam a forma como as doenças 

interagem e afetam a saúde e a qualidade de vida de uma pessoa (Valderas et al., 2009). 

Le Reste et al. (2013) destacam a influência modificadora da multimorbilidade nos 

resultados em saúde, ressaltando como ela pode aumentar a incapacidade ou fragilidade 

e reduzir a qualidade de vida. Além disso, a multimorbilidade pode influenciar a forma 

como os serviços de saúde são procurados, utilizados e adaptados, requerendo 

intervenções específicas e estratégias de gestão que considerem a interação entre as 

diversas condições de saúde (Smith et al., 2012). 

A gestão adequada da multimorbilidade requer uma abordagem multidisciplinar e 

centrada na pessoa, que leve em consideração não apenas as características de 

condições clínicas, mas também os aspetos psicossociais, a rede de suporte social, o 

acesso a serviços de saúde e as estratégias de adaptação que podem mitigar os efeitos 

negativos da coexistência de múltiplas condições de saúde. Esta abordagem 

compreensiva é fundamental para assegurar que as intervenções em saúde sejam 

efetivas e centradas nas necessidades individuais, promovendo um envelhecimento 

saudável e com qualidade de vida (Ouwens et al., 2005; Bayliss et al., 2007). 
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O autocuidado desempenha um papel vital na gestão da multimorbilidade, 

permitindo que os indivíduos assumam um papel ativo na manutenção e melhoria da sua 

saúde. O autocuidado envolve atividades que vão desde a promoção de 

comportamentos saudáveis até à monitorização e gestão de condições crónicas. Estas 

atividades incluem a prática de exercício físico regular, uma alimentação saudável, a 

adesão a regimes de medicação, a monitorização de sintomas e a comunicação eficaz 

com os profissionais de saúde (Barlow et al., 2002; Lorig & Holman, 2003). 

Todavia, o autocuidado deve ser adaptado ao longo do ciclo de vida, ajustando-se 

às mudanças nas circunstâncias de saúde e vida. Esta adaptabilidade é essencial para 

garantir que o autocuidado permaneça eficaz e relevante, independentemente da 

complexidade das condições de saúde do indivíduo. A promoção de competências de 

autocuidado ao longo da vida pode contribuir significativamente para a capacidade de 

adaptação e resiliência dos indivíduos, facilitando uma melhor gestão das suas 

condições de saúde e, consequentemente, uma melhor qualidade de vida (Meleis, 2010; 

Levin et al., 2008). 

Em suma, a complexidade da multimorbilidade no envelhecimento saudável exige 

uma abordagem integrada e centrada na pessoa, onde o autocuidado se apresenta como 

um componente fundamental. A capacidade dos indivíduos para gerirem ativamente a 

sua saúde através do autocuidado pode fazer uma diferença significativa na promoção 

do bem-estar e na mitigação dos impactos adversos das múltiplas condições de saúde. 

1.2.3. Investigando Abordagens de Cuidados Centrados na Pessoa 

para o Envelhecimento Saudável 

Perante o cenário de envelhecimento individual e multimorbilidade, é essencial 

adotar modelos de cuidados centrados na pessoa. Estes modelos devem priorizar as 

necessidades individuais e promover a colaboração entre profissionais de saúde e as 

pessoas idosas. A abordagem centrada na pessoa enfatiza a integração e a continuidade 

dos cuidados, reconhecendo as dimensões físicas, emocionais e sociais da saúde 

(WHO, 2024; Levin et al., 2008). Estratégias de envelhecimento ativo e saudável são 

cruciais para melhorar a qualidade de vida dos idosos, incentivando a autonomia e a 

independência. Transformações paradigmáticas nos serviços de saúde são necessárias 

para colocar a pessoa no centro do processo de cuidado, independentemente da 

presença de doenças crónicas, promovendo uma colaboração eficaz entre pessoas e 

profissionais de saúde ao longo de todas as fases da vida (WHO, 2024). 
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Todavia, é evidente que a carga global de doenças exerce um impacto substancial 

na saúde e na qualidade de vida dos indivíduos idosos. No contexto da multimorbilidade, 

onde várias condições de saúde coexistem, emerge a necessidade premente de 

cuidados de longa duração. Para abordar este desafio complexo, são necessárias 

equipas de saúde multidisciplinares, cuja composição promova a integração e 

continuidade dos cuidados (Goes et al., 2021; WHO, 2024). 

Nesta perspetiva, a centralidade primordial recai sobre o bem-estar da pessoa, o 

que requer uma visão global das diversas situações clínicas que a possam estar a afetar. 

A avaliação das pessoas idosas, de acordo com determinados conceitos, torna-se 

fundamental. A capacidade intrínseca, entendida como a combinação das capacidades 

físicas e mentais do indivíduo, incluindo as psicológicas, e a capacidade funcional, que 

consiste na capacidade intrínseca do indivíduo no ambiente em que habita e nas 

interações entre eles, ganham destaque (Lopes, 2021). A otimização destas capacidades 

permite que as pessoas sejam e façam o que têm razões para valorizar (WHO, 2024). 

Para apoiar o envelhecimento saudável, os serviços de cuidados de saúde e sociais 

e os sistemas que lhes servem de base terão de responder às diversas necessidades 

das pessoas mais velhas, incluindo as pessoas com níveis elevados e estáveis de 

capacidades intrínsecas, as que possuem as capacidades intrínsecas diminuídas ou as 

pessoas cujas capacidades caíram para um ponto em que necessitam dos cuidados e 

apoio de terceiros (OCDE, 2021). A implementação da integração de cuidados é 

fundamental para garantir que os serviços de saúde sejam acessíveis e eficazes para o 

indivíduo, possibilitando-lhe encontrar o cuidado necessário de forma oportuna e 

facilitada (Lopes, 2021). Dessa forma, o percurso de cuidados nos serviços de saúde 

torna-se mais transparente, coerente e adaptado às suas necessidades reais (WHO, 

2024). 

Porém, a perspetiva de saúde ao longo do curso de vida enfatiza a importância de 

uma abordagem contínua, que valorize a manutenção da saúde em todas as fases da 

vida, visando não apenas a gestão de doenças, mas também a promoção do bem-estar 

e da qualidade de vida (Levin et al., 2008). A maioria dos sistemas de saúde na Europa 

atualmente organiza os cuidados em torno de doenças específicas, com tratamentos 

frequentemente voltados para melhorar os resultados clínicos (van der Heide et al., 

2018). No entanto, em Portugal, o cenário identificado revela uma grande discrepância 

em relação a outros países, especialmente no que diz respeito aos anos de vida saudável 
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a partir dos 65 anos, bem como a falta de uma política nacional que promova a melhoria 

da esperança de vida com saúde nesse grupo etário (PORDATA, 2022d; Lopes, 2021). 

É, portanto, fundamental adotar estratégias de envelhecimento ativo e saudável 

para minimizar o impacto das doenças, promovendo o autocuidado, a autonomia e a 

independência (Lopes & Sakellarides, 2021). Para isso, é importante desenvolver 

modelos de cuidados centrados na pessoa que incluam a integração e a continuidade 

dos cuidados. Isso implica mudanças profundas em toda a sociedade, não apenas nos 

serviços de saúde. É necessário que as pessoas assumam a responsabilidade pela sua 

própria saúde e autocuidado, em vez de colocar essa responsabilidade apenas nas mãos 

dos profissionais de saúde. O objetivo é promover a coprodução de cuidados, na qual 

profissionais de saúde e pessoas em cuiddaos trabalham juntos para alcançar os 

objetivos individuais de cada um (WHO, 2024). Além disso, é essencial envolver 

estratégias de saúde locais e incorporar tecnologias de informação e comunicação 

(Lopes, 2016). 

Duas perspetivas se destacam aqui: a promoção da saúde e do bem-estar para 

alcançar um envelhecimento ativo e saudável e a mudança paradigmática nos serviços 

de saúde, com foco em modelos de cuidados nos quais a pessoa está no centro, 

independentemente de ter ou não uma ou várias doenças crónicas. O objetivo é 

promover uma interação contínua entre a pessoa e os sistemas de saúde ao longo de 

todo o ciclo de vida, desde a fase de preconceção (planeamento familiar), saúde fetal 

(gravidez), saúde na infância e adolescência, saúde na idade adulta até a terceira idade. 

Somente atuando em todas as fases do percurso de vida da pessoa conseguiremos 

alcançar um envelhecimento ativo e saudável eficaz. Portanto, é fundamental mudar a 

perspetiva de que o envelhecimento se aplica apenas aos idosos, pois envelhecemos 

todos os dias, independentemente da idade que tenhamos. 

2. Evidências das Abordagens de Cuidados Integrados Centrados 

na Pessoa: Construindo um Paradigma de Saúde Integral 

O envelhecimento é um percurso multifacetado que reflete a complexidade da vida 

humana e a interação entre fatores genéticos, ambientais, sociais e de estilo de vida. 

Compreender a intricada interligação desses elementos é fundamental para oferecer 

abordagens de cuidados de saúde eficazes e centradas na pessoa. À medida que a 

sociedade testemunha o envelhecimento demográfico em escala global, os cuidados de 

saúde dos idosos assumem uma importância crescente. Neste contexto, os modelos de 
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cuidados integrados centrados na pessoa emergem como um paradigma inovador para 

promover o bem-estar e a qualidade de vida dos idosos (World Health Organization, 

2021; OECD, 2021). 

A evidência científica atual revela que a perda da funcionalidade e a subsequente 

dependência no autocuidado não são meramente determinadas pela idade cronológica. 

O desenvolvimento humano é um processo de imensa complexidade, no qual cada 

indivíduo envelhece de maneira única, influenciado por uma miríade de fatores. Muitas 

incapacidades decorrem de situações que ocorrem ao longo da vida e que, em grande 

parte, podem ser modificadas por meio de intervenções preventivas e de gestão conjunta 

da saúde (Fried et al., 2004; Boyd et al., 2005). O envelhecimento, portanto, não se limita 

à fase pós-65 anos; é um processo que abrange toda a vida, destacando a importância 

de adotar comportamentos saudáveis desde a juventude para promover um 

envelhecimento saudável e ativo (Kuh et al., 2014). 

Um aspeto fundamental é a compreensão dos determinantes do envelhecimento 

saudável. Fatores genéticos, estilo de vida, ambiente e fatores sociais entrelaçam-se 

para moldar a trajetória de envelhecimento de cada indivíduo. Enquanto alguns podem 

permanecer independentes até idades avançadas, outros podem enfrentar desafios mais 

cedo. O conceito de envelhecimento ativo ganha destaque, enfatizando a importância da 

participação ativa na sociedade, do envolvimento em atividades físicas, intelectuais e 

sociais para promover a saúde mental e física das pessoas, à medida em que a idade 

avança (WHO, 2002; Rowe & Kahn, 2015). 

Desafios tais como o isolamento social, a acessibilidade a cuidados de saúde e a 

adaptação a mudanças físicas também fazem parte da complexidade do 

envelhecimento. No entanto, várias ações podem ser tomadas para enfrentar esses 

obstáculos, incluindo a implementação de programas de suporte, o estabelecimento de 

redes de apoio e a utilização de tecnologias assistivas (Holt-Lunstad et al., 2015; Smith 

et al., 2020). 

O papel dos cuidados de saúde é fundamental neste cenário. Os sistemas de saúde 

precisam evoluir para acomodar as complexas necessidades dos idosos. A abordagem 

centrada na pessoa, que enfatiza a colaboração entre diferentes profissionais de saúde 

e a consideração de todos os aspetos físicos, emocionais, sociais e espirituais, emerge 

como uma maneira eficaz de dar resposta a essas necessidades complexas (Kodner & 

Spreeuwenberg, 2002; Nolte & Pitchforth, 2014). Intervenções proativas, como a 

promoção de estilos de vida saudáveis, programas de prevenção e gestão de doenças 
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crónicas, bem como o uso de tecnologias inovadoras, podem contribuir para um 

envelhecimento mais saudável e autónomo (Fried et al., 2004; de Souto Barreto et al., 

2016). 

No entanto, o caminho para uma abordagem abrangente de cuidados de saúde 

enfrenta desafios, como a fragmentação dos serviços, a falta de comunicação entre 

profissionais de saúde e a necessidade de reformas de financiamento (Kodner & 

Spreeuwenberg, 2002; Nolte & Pitchforth, 2014). Educação e a conscientização sobre o 

envelhecimento saudável desde idades jovens, além da colaboração entre diversos 

setores da sociedade, são cruciais para alcançar o objetivo de uma jornada de 

envelhecimento saudável e independente para todos (Rowe & Kahn, 2015). 

Num mundo em constante evolução, a construção de sistemas de cuidados de 

saúde sustentáveis é um imperativo. A procura por soluções inovadoras e abordagens 

integradas que levem em consideração tanto as necessidades das pessoas quanto a 

sustentabilidade do planeta é uma responsabilidade compartilhada por todos os 

membros da sociedade (Pichler et al., 2019). À medida que enfrentamos desafios 

demográficos e de saúde pública, a colaboração contínua entre governos, profissionais 

de saúde e a sociedade civil é o alicerce que possibilitará a construção de sistemas de 

saúde que se mantenham no tempo, oferecendo cuidados acessíveis, equitativos e 

sustentáveis (WHO, 2021). 

2.1. Variedade de Necessidades em Saúde ao Longo do Ciclo de Vida 

À medida que percorremos o ciclo de vida, somos confrontados com uma gama 

diversificada de necessidades em saúde, não resultado de um mero acaso, mas 

fortemente relacionadas com os nossos percursos individuais. Este percurso, desde o 

início da vida até a fase de envelhecimento, possui uma dinâmica que pode ser 

modificada através de intervenções adequadas. Contudo, é também evidente que uma 

parcela significativa da população enfrenta uma acumulação de desafios de saúde à 

medida que o processo de envelhecimento se desenrola, frequentemente começando 

em idades cada vez mais jovens. Esses desafios podem ser atribuídos a uma interação 

complexa de fatores individuais e contextuais, como a autodeterminação, a literacia em 

saúde, as condições socioeconómicas, a acessibilidade aos cuidados de saúde, bem 

como as políticas integradas de saúde e sociais (Lopes & Sakellarides, 2021). 

A saúde ao longo do ciclo de vida deve ser abordada de forma integrada e 

integrada, reconhecendo a influência dos determinantes sociais da saúde. Fatores como 
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educação, emprego, ambiente social e acesso a recursos de saúde moldam 

significativamente as trajetórias de saúde dos indivíduos. A literacia em saúde, em 

particular, desempenha um papel fundamental na capacitação dos indivíduos para a 

tomada de decisões informadas sobre a sua saúde e na promoção de comportamentos 

saudáveis desde a infância até à velhice (Nutbeam, 2008; WHO, 2021). Intervenções 

eficazes devem, portanto, considerar a educação para a saúde como um elemento 

central, promovendo competências que permitam uma melhor gestão da saúde pessoal 

e comunitária ao longo de todas as fases da vida. 

A implementação de políticas de saúde integradas é fundamental para enfrentar os 

desafios colocados pelo envelhecimento populacional e pela multimorbilidade. Estas 

políticas devem promover a coordenação entre os diversos setores de cuidados de 

saúde e serviços sociais, assegurando que as necessidades complexas dos indivíduos 

sejam abordadas de forma contínua e abrangente (OECD, 2021). Além disso, a 

acessibilidade e equidade nos cuidados de saúde são essenciais para garantir que todas 

as populações, independentemente do seu contexto socioeconómico, tenham acesso a 

cuidados de saúde de qualidade. Investimentos em cuidados primários e preventivos são 

particularmente importantes para a deteção precoce de doenças e a promoção de um 

envelhecimento saudável (OECD, 2021; WHO, 2022). 

O papel da tecnologia na gestão da saúde ao longo do ciclo de vida também não 

pode ser subestimado. Ferramentas digitais e assistivas, como telemedicina, dispositivos 

de monitorização de saúde e plataformas de informação, podem melhorar 

significativamente a gestão das condições crónicas e facilitar a comunicação entre 

pessoas em cuidados e profissionais de saúde (OECD, 2021). No entanto, é fundamental 

que a implementação dessas tecnologias seja acompanhada de uma capacitação 

adequada dos utilizadores e da garantia de acesso equitativo a essas ferramentas, para 

que possam realmente contribuir para a melhoria da saúde e bem-estar das populações 

(WHO, 2022). 

2.2. Paradigma Atual e Necessidade de Mudança 

O paradigma vigente dos cuidados de saúde tem se mostrado desajustado, 

concentrando-se predominantemente na abordagem de doenças, especialmente 

aquelas de natureza aguda. Por conseguinte, emerge uma imperiosa necessidade de 

reavaliar os modelos de cuidados existentes, com a urgência de implementar 

abordagens centradas na pessoa, que assegurem a integração e a continuidade dos 
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cuidados de saúde. Manter a saúde das pessoas ao longo de todo o ciclo de vida constitui 

um investimento fundamental em capital humano e social. A procura por um 

envelhecimento saudável impulsiona um novo foco nos cuidados de saúde, direcionado 

ao longo de todo o ciclo vital. Esta perspetiva prioriza a otimização da capacidade 

intrínseca e funcional das pessoas ao longo de suas vidas, com a finalidade de prevenir, 

em idades mais avançadas, a dependência de cuidados (WHO, 2024; OECD, 2021). 

A evolução dos modelos de cuidados de saúde é uma necessidade imperativa. Esta 

evolução deve contemplar modelos mais centrados na pessoa, com destaque para a 

prevenção e a continuidade dos cuidados, ultrapassando a limitada ênfase na 

agudização das condições de saúde. A ênfase na otimização das capacidades físicas e 

mentais dos idosos ao longo de suas vidas, capacitando-os a realizar atividades 

valorizadas, emerge como uma alternativa fundamental à abordagem fragmentada que 

lida de forma desarticulada com múltiplas doenças e sintomas (WHO, 2024). 

Uma mudança paradigmática requer uma reestruturação dos serviços de saúde. 

Em vez de uma fusão das estruturas organizacionais existentes, é essencial fomentar 

uma colaboração coordenada entre diversos prestadores de serviços. A atual 

fragmentação não apenas inadequadamente responde às necessidades dos idosos, mas 

também acarreta custos substanciais e evitáveis, tanto para os próprios idosos quanto 

para o sistema de saúde (Nolte & Pitchforth, 2014). Desta forma, uma mudança para 

uma abordagem centrada na pessoa não se restringe apenas à reestruturação dos 

serviços de saúde, mas também implica uma mudança profunda na cultura e na 

mentalidade dos profissionais de saúde. Requer uma transição de um modelo 

exclusivamente biomédico para uma visão integrada e abrangente da saúde e do bem-

estar. Isso exige uma compreensão mais ampla das necessidades e desejos individuais 

dos idosos, reconhecendo que cada pessoa é única e traz consigo uma bagagem única 

de experiências, valores e preferências (OECD, 2021; WHO, 2024). 

Todavia, a abordagem centrada na pessoa não pode ser considerada isoladamente. 

Ela deve ser parte integrante de um sistema mais amplo que envolve políticas de saúde, 

educação, serviços sociais e até mesmo mudanças na infraestrutura das comunidades. 

A criação de ambientes amigáveis aos idosos, acessíveis e inclusivos, é fundamental 

para apoiar um envelhecimento saudável e independente (WHO, 2024). 

As tecnologias digitais e assistivas desempenham um papel crescente nessa 

abordagem centrada na pessoa. Eltas podem ampliar as possibilidades de 

acompanhamento da saúde, fornecer informações relevantes para os idosos e facilitar a 

comunicação entre os profissionais de saúde e as pessoas, familiares e comunidade 
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(Levin et al., 2008). No entanto, é importante lembrar que a tecnologia deve ser vista 

como uma ferramenta que complementa, e não substitui, a interação humana e o cuidado 

pessoal. 

O autocuidado também desempenha um papel fundamental nesta transição 

paradigmática. O desenvolvimento de competências de autocuidado capacita os idosos 

a gerir de forma proativa a sua saúde, promovendo a autonomia e reduzindo a 

dependência de cuidados formais (Riegel et al., 2022). A promoção do autocuidado 

envolve a educação contínua sobre práticas de saúde, a monitorização regular de 

condições crónicas e o incentivo à tomada de decisões informadas sobre a saúde 

(Bandura, 1997). Programas de autocuidado bem estruturados podem contribuir 

significativamente para a manutenção da saúde e bem-estar dos idosos, integrando-se 

de forma harmoniosa com os cuidados profissionais. 

Portanto, a transição para um modelo de cuidados integrados centrados na pessoa 

requer não apenas mudanças estruturais, mas também uma mudança cultural profunda. 

A capacitação dos profissionais de saúde, o envolvimento ativo dos idosos na gestão de 

sua própria saúde e a colaboração entre os diferentes setores da sociedade são 

fundamentais para garantir um envelhecimento saudável e uma qualidade de vida 

elevada para a população idosa (WHO, 2024). 

2.3. Benefícios dos Cuidados Integrados Centrados na Pessoa 

Existem diversas evidências que apoiam os benefícios dos cuidados integrados 

centrados na pessoa, incluindo a melhoria da satisfação das pessoas, maior participação 

na tomada de decisões, redução significativa dos internamentos hospitalares e 

promoção de uma melhor qualidade de vida. As evidências que sustentam os cuidados 

integrados centrados na pessoa provêm de várias fontes, incluindo investigação clínica, 

estudos de caso, revisões sistemáticas e experiências clínicas. Algumas das evidências 

mais relevantes incluem: 

Melhoria nos Resultados de Saúde: As evidências científicas têm demonstrado que os 

cuidados integrados podem conduzir a melhores resultados de saúde para as pessoas. 

Isto inclui a redução de complicações, readmissões hospitalares e mortes prematuras, 

especialmente para pessoas com condições crónicas complexas (Nolte & Pitchforth, 

2014; WHO, 2024). Estudos indicam que a coordenação dos cuidados pode resultar em 

melhor gestão das condições crónicas e uma diminuição das internações hospitalares 

não planejadas (OECD, 2021). Um estudo destaca que os cuidados integrados 
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melhoram a qualidade de vida e reduzem a mortalidade em pessoas com doenças 

crónicas (Smith et al., 2018). 

Satisfação das Pessoas: Quando são envolvidas nas decisões sobre os cuidados a 

receber e as suas preferências são tidas em consideração, as pessoas tendem a estar 

mais satisfeitas com os cuidados recebidos. Esta satisfação contribui para uma maior 

adesão ao tratamento e melhores resultados (Levin et al., 2008). A participação ativa dos 

pessoas nos seus cuidados aumenta a confiança e a cooperação com os profissionais 

de saúde, resultando em uma gestão mais eficaz das condições de saúde (Riegel et al., 

2022). Um estudo mostra que a satisfação das pessoas aumenta significativamente com 

a implementação de cuidados centrados na pessoa (Epstein et al., 2010). 

Redução de Custos: A coordenação eficaz dos cuidados pode reduzir custos de saúde, 

evitando repetições desnecessárias de exames, consultas e procedimentos. Também 

pode ajudar a prevenir hospitalizações não planeadas, gerando economia tanto para os 

sistemas de saúde quanto para as pessoas em cuidados (OECD, 2021). Estudos 

demonstram que os sistemas de cuidados integrados são mais eficientes, reduzindo a 

carga financeira sobre os sistemas de saúde públicos e privados (WHO, 2024). Pesquisa 

confirma que os cuidados integrados podem levar a uma redução significativa nos custos 

de cuidados de saúde (Bodenheimer & Berry-Millett, 2009). 

Prevenção e Promoção da Saúde: Uma abordagem integrada permite a identificação 

precoce de riscos para a saúde e a implementação de estratégias preventivas. 

Adicionalmente, pode promover a educação da pessoa sobre um estilo de vida saudável 

e autocuidado (Nutbeam, 2008). A educação contínua e o acompanhamento regular são 

essenciais para a promoção da saúde e a prevenção de doenças, resultando em uma 

melhor qualidade de vida (WHO, 2021). A pesquisa destaca que a educação em saúde 

e a promoção do autocuidado são fundamentais para a gestão eficaz de doenças 

crónicas (Lorig et al., 2013). 

Comunicação e Colaboração: Os cuidados integrados enfatizam a comunicação aberta 

e a colaboração entre diferentes profissionais de saúde. Esta leva a uma abordagem 

mais abrangente e eficaz para dar resposta às necessidades específicas de cada pessoa 

(OECD, 2021). A colaboração entre médicos, enfermeiros, farmacêuticos e outros 

profissionais de saúde é fundamental para a prestação de cuidados contínuos e 

coordenados (Nolte & Pitchforth, 2014). Um estudo ressalta a importância da 

comunicação eficaz na melhoria dos resultados dos cuidados de saúde (Gittell et al., 

2010). 
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Transições de Cuidados: Durante transições entre diferentes níveis de cuidados (por 

exemplo, alta hospitalar), os cuidados integrados podem ajudar a garantir uma transição 

suave, reduzindo os riscos de erros de medicação ou de informações perdidas (WHO, 

2024). A continuidade dos cuidados é fundamental para a segurança das pessoas e a 

eficácia dos tratamentos (OECD, 2021). Uma revisão sistemática destaca que a 

integração dos cuidados durante as transições pode reduzir significativamente as 

readmissões hospitalares (Coleman et al., 2006). 

Abordagem Integrada: Ao considerar os aspetos físicos, emocionais e sociais da saúde 

das pessoas, os cuidados integrados podem proporcionar cuidados mais abrangentes e 

personalizados (Levin et al., 2008). Esta abordagem integrada reconhece a 

complexidade da saúde e bem-estar, tratando o indivíduo como um todo, e não apenas 

as suas doenças (WHO, 2024). 

Políticas de Saúde: Em diversos países, as políticas de saúde têm enfatizado a 

importância dos cuidados integrados e centrados na pessoa como uma abordagem 

fundamental para melhorar os sistemas de saúde (OECD, 2021). Políticas bem 

estruturadas são essenciais para a implementação eficaz de cuidados integrados, 

garantindo que todos os cidadãos tenham acesso a cuidados de alta qualidade (WHO, 

2024). Estudos reforçam a importância das políticas integradas na melhoria dos sistemas 

de saúde (Kodner & Spreeuwenberg, 2002). 

Modelos de Cuidados Inovadores: Muitas instituições de saúde têm adotado modelos 

de cuidado integrado e, em Portugal, temos como exemplo as Equipas de Cuidados 

Continuados Integrados (ECCI), que têm demonstrado eficácia na melhoria dos 

cuidados. Estas equipas promovem a continuidade e a coordenação dos cuidados, 

resultando em melhores resultados para as pessoas em acompanhamento (Lopes & 

Sakellarides, 2021). 

Os cuidados integrados centrados na pessoa emergem como uma abordagem 

essencial e revolucionária na prestação de cuidados de saúde aos idosos. Este 

paradigma transcende a simples focalização na doença, abraçando a integralidade da 

pessoa, as suas preferências, necessidades e valores. As evidências são claras: os 

benefícios são amplos e profundos. Desde a melhoria dos resultados de saúde até à 

promoção de uma melhor qualidade de vida, passando pela redução de custos e pela 

valorização das escolhas individuais, os cuidados integrados centrados na pessoa 

demonstram a sua capacidade transformadora. 

As implicações vão além do indivíduo, afetando positivamente os cuidadores, as 

famílias, a comunidade e até mesmo os sistemas de saúde. A ênfase na prevenção, 
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colaboração entre profissionais e uma abordagem integradora garantem que os idosos 

possam envelhecer de maneira saudável e digna. É imperativo que os modelos de 

cuidados evoluam, abandonando o paradigma puramente curativo, para abraçar uma 

visão mais abrangente e proativa. Através da implementação de estratégias como as 

Equipas de Cuidados Continuados Integrados (ECCI) em Portugal e outras iniciativas 

internacionais semelhantes, a transformação está em curso. A abordagem centrada na 

pessoa não é apenas uma opção viável, mas uma necessidade urgente para enfrentar 

os desafios que o envelhecimento populacional apresenta. Ao assegurar cuidados 

personalizados, eficazes e colaborativos, estamos moldando um futuro onde a saúde na 

terceira idade é sinónimo de qualidade, dignidade e bem-estar duradouros. 

2.4. Modelos de Cuidados Integrados em Diferentes Países 

Num cenário global de envelhecimento da população e aumento das necessidades 

de cuidados de saúde, os modelos de cuidados integrados emergem como soluções 

fundamentais para enfrentar os desafios complexos e multifacetados associados ao 

envelhecimento e à dependência. Países como a Holanda, Alemanha, Inglaterra e 

Portugal têm adotado abordagens inovadoras, centradas na pessoa, que visam 

proporcionar cuidados coordenados, abrangentes e personalizados aos idosos. Esses 

modelos não apenas demonstram a importância de uma abordagem integrada para a 

saúde dos mais velhos, mas também destacam a necessidade de uma colaboração 

estreita entre profissionais de saúde, sistemas de saúde e serviços sociais. 

 

Alguns Modelos de Cuidados Integrados: 

Holanda: O sistema de assistência geral conhecido como "Huisartsenzorg" ou "GP care" 

posiciona os médicos de clínica geral (huisarts) como o ponto central de coordenação 

dos cuidados de saúde. Eles proporcionam cuidados de saúde primários e encaminham 

as pessoas em acompanhamento para especialistas ou serviços hospitalares quando 

necessário, promovendo uma abordagem integrada com o médico de clínica geral 

atuando como o primeiro ponto de contato (Maarse et al., 2016). Este sistema é eficaz 

na gestão de condições crónicas e na prevenção de complicações, destacando-se pela 

forte ênfase na continuidade dos cuidados (de Jong et al., 2019; Kringos et al., 2015). 

Alemanha: Os "Disease Management Programs" (DMPs) são exemplos de cuidados 

integrados na Alemanha, destinados a pessoas com doenças crónicas como diabetes, 

asma e doenças cardiovasculares. Estes programas envolvem médicos de cuidados 
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primários, especialistas e outros profissionais de saúde que trabalham em equipa para 

oferecer cuidados abrangentes e coordenados. A monitorização regular e orientações 

específicas ajudam a otimizar a gestão das doenças e prevenir complicações (Busse et 

al., 2010; Nolte et al., 2016). 

Reino Unido: O "Integrated Care System" (ICS) é um modelo prioritário no Reino Unido, 

que une serviços de saúde, assistência social e outros serviços relacionados. Os ICSs 

reúnem hospitais, clínicas, serviços de saúde mental, cuidados domiciliares e outras 

organizações para trabalhar de forma colaborativa, eliminando barreiras entre os 

diferentes serviços e melhorando a experiência das pessoas em acompanhamento 

(NHS, 2019; Ham & Curry, 2010). Este modelo enfatiza a integração e coordenação dos 

cuidados, resultando em uma abordagem mais eficaz e centrada na pessoa (Baxter et 

al., 2018). 

Portugal: Em Portugal, a implementação das Unidades Locais de Saúde (ULS) em 

Portugal representa uma nova filosofia na organização dos cuidados de saúde, com foco 

na integração de diferentes níveis de cuidados e na centralidade da pessoa alvo dos 

cuidados. Esta abordagem visa eliminar as barreiras entre cuidados primários, 

hospitalares e continuados proporcionando um atendimento contínuo e coordenado. A 

principal novidade desta filosofia é a colocação da pessoa no centro do sistema de 

saúde, com um foco claro na personalização dos cuidados, maior participação nas 

decisões e promoção da autonomia e do autocuidado. 

As ULS destacam-se por promoverem a coordenação e continuidade dos cuidados, 

especialmente para pessoas com condições crónicas e multimorbilidade. Esta 

abordagem facilita a comunicação e a colaboração entre diversos profissionais de saúde, 

promovendo uma gestão multidisciplinar dos cuidados. Além disso, as ULS utilizam 

tecnologias de informação e comunicação, como registos eletrónicos de saúde e 

telemedicina, para melhorar a gestão e monitorização das pessoas em cuidados, 

garantindo um atendimento mais eficiente e acessível. 

Um dos principais benefícios dos cuidados integrados promovidos pelas ULS é a 

melhoria na qualidade dos cuidados prestados. A abordagem centrada na pessoa 

garante que as pessoas em cuidados recebam um atendimento contínuo e coordenado, 

o que pode levar a melhores resultados de saúde, maior satisfação das pessoas e maior 

adesão ao tratamento. A integração dos diferentes níveis de cuidados também resulta 

em maior eficiência operacional, evitando redundâncias e melhorando a utilização dos 

recursos de saúde. 
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Adicionalmente, a coordenação dos cuidados ajuda a prevenir complicações e 

reduzir hospitalizações desnecessárias, especialmente para pessoas com condições 

crónicas. A abordagem das ULS também coloca uma forte ênfase na prevenção e 

promoção da saúde, desenvolvendo programas e iniciativas que incentivam estilos de 

vida saudáveis e a educação em saúde. Isso pode levar a uma redução a longo prazo 

na incidência de doenças crónicas e na carga sobre o sistema de saúde. 

 

Importância do Autocuidado 

A inclusão do autocuidado nos modelos de cuidados integrados é fundamental para 

a promoção da autonomia e qualidade de vida das pessoas cuidadas. O 

desenvolvimento de competências de autocuidado capacita os indivíduos a gerir 

proativamente a sua saúde, resultando em uma menor dependência dos cuidados 

formais e melhorando a adesão aos tratamentos (Riegel et al., 2022). Programas que 

promovem a literacia em saúde e a educação contínua sobre práticas de autocuidado 

têm mostrado ser eficazes na gestão de condições crónicas e na melhoria dos resultados 

de saúde (Lorig et al., 2013). A literatura destaca a necessidade de capacitar os pessoas 

para tomar decisões informadas sobre sua saúde, o que é essencial para um 

envelhecimento saudável e independente (Bandura, 1997). 

A implementação bem-sucedida de modelos de cuidados integrados requer não 

apenas políticas e estratégias eficazes, mas também uma mudança cultural na forma 

como os cuidados de saúde são concebidos e entregues. A coordenação entre diferentes 

níveis de cuidados, a ênfase na prevenção e na promoção da saúde, a participação ativa 

dos pessoas nas decisões sobre seus cuidados e a colaboração entre diversos 

profissionais são elementos essenciais desses modelos (Kodner & Spreeuwenberg, 

2002). À medida que os países procuram enfrentar os desafios decorrentes do 

envelhecimento da população, a adoção de modelos de cuidados integrados torna-se 

não apenas uma opção vantajosa, mas uma necessidade premente. Ao aprender com 

as experiências e abordagens de outros países, é possível desenvolver sistemas de 

saúde mais eficazes, sustentáveis e centrados nas pessoas, garantindo um 

envelhecimento com dignidade, bem-estar e qualidade de vida para todos os indivíduos. 

2.5. Desafios e Limitações em Portugal 

Apesar dos esforços e iniciativas em Portugal para promover cuidados integrados, 

ainda existem desafios e limitações que impedem a total implementação da essência dos 
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cuidados integrados centrados na pessoa. Algumas das principais limitações e áreas 

onde Portugal pode precisar melhorar incluem: 

Fragmentação dos Serviços: Uma das principais barreiras para os cuidados integrados 

em Portugal é a fragmentação dos serviços de saúde. A separação entre cuidados 

primários, hospitalares e sociais pode dificultar a coordenação eficaz dos cuidados. A 

integração entre diferentes níveis de cuidados ainda precisa ser fortalecida para garantir 

uma transição suave e contínua entre os diferentes serviços (Simões et al., 2017; OECD, 

2021). 

Falta de Comunicação e Partilha de Informações: A comunicação eficaz entre 

diferentes profissionais de saúde e entidades é essencial para os cuidados integrados. 

A partilha de informações e dados das pessoas em acompanhamento entre hospitais, 

clínicas, centros de saúde e outras instalações nem sempre é fluida, o que pode afetar 

a continuidade e qualidade dos cuidados (WHO, 2022). A interoperabilidade dos 

sistemas de informação ainda representa um desafio significativo (OECD, 2021). 

Incentivos e Financiamento: O sistema de incentivos e financiamento dos cuidados de 

saúde em Portugal pode não estar totalmente alinhado com a promoção de cuidados 

integrados. A falta de incentivos para a colaboração entre profissionais e instituições 

pode ser uma barreira para a implementação desses modelos. A estrutura atual de 

financiamento muitas vezes não promove a cooperação necessária entre diferentes 

níveis de cuidados (Ferreira et al., 2015). 

Cultura Organizacional: Mudar a cultura organizacional e a mentalidade dos 

profissionais de saúde pode ser um desafio. A abordagem tradicional de cuidados 

focados na doença pode ser difícil de modificar para um modelo centrado na pessoa e 

na prevenção. Promover uma cultura de colaboração e partilha de responsabilidades é 

essencial para o sucesso dos cuidados integrados (Baxter et al., 2018). 

Tecnologia e Sistemas de Informação: Embora haja avanços na digitalização dos 

serviços de saúde em Portugal, ainda pode haver desafios relacionados com a utilização 

de sistemas de informação que facilitem a partilha de dados e a coordenação entre 

diferentes prestadores de cuidados. A interoperabilidade entre sistemas é fundamental 

para garantir que as informações das pessoas , alvo dos cuidados,  estejam disponíveis 

onde e quando forem necessárias (OECD, 2021). 

Educação e Formação: A formação dos profissionais de saúde deve incluir a filosofia 

dos cuidados integrados e a importância da colaboração interdisciplinar. A capacitação 

contínua é essencial para o sucesso desta abordagem (Ham et al., 2010). A integração 

de conteúdos que promovam os cuidados centrados na pessoa e a colaboração 
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interdisciplinar nos currículos de formação e nos programas de desenvolvimento 

profissional contínuo é fundamental (WHO, 2016). 

Participação da Pessoa na Coprodução de Cuidados: A verdadeira essência dos 

cuidados integrados envolve a participação ativa e informada da pessoa na sua própria 

saúde e tomada de decisões. Promover essa participação e o seu empoderamento ainda 

se constitui um desafio. Incentivar a literacia em saúde e o autocuidado são elementos-

chave para a coprodução de cuidados (Lorig et al., 2013). 

Avaliação e Monitorização dos Resultados: A implementação e os resultados dos 

modelos de cuidados integrados devem ser avaliados e monitorizados para garantir a 

sua eficácia. A falta de avaliação pode dificultar a identificação de áreas que precisam 

de melhorias e a implementação de ajustes necessários para alcançar melhores 

resultados (Nolte & Pitchforth, 2014). 

Em Portugal, a implementação de cuidados integrados centrados na pessoa 

enfrenta uma série de desafios e limitações que podem impactar a sua efetividade. A 

fragmentação dos serviços de saúde, a falta de comunicação e partilha de informações, 

os incentivos e financiamento inadequados, a cultura organizacional tradicional, as 

questões relacionadas à tecnologia e sistemas de informação, bem como a necessidade 

de educação e formação, são obstáculos que precisam ser superados para alcançar uma 

abordagem verdadeiramente integrada. 

A promoção de uma cultura de colaboração entre os profissionais de saúde, a 

implementação de sistemas de informação interoperáveis, o incentivo à participação 

ativa da pessoa na sua própria saúde e a avaliação contínua dos resultados são passos 

essenciais para superar esses desafios. É imperativo que as políticas de saúde e os 

modelos de financiamento se alinhem com os princípios dos cuidados integrados, 

incentivando a colaboração e a coordenação entre diferentes níveis de cuidados. 

2.6. Construir Sistemas de Cuidados de Saúde Sustentáveis 

No cenário em constante evolução dos cuidados de saúde, a construção de 

sistemas sustentáveis é uma premissa fundamental para garantir que as populações 

tenham acesso contínuo a cuidados de qualidade. Num contexto onde os recursos são 

finitos e as preocupações ambientais estão cada vez mais presentes, a procura por 

sistemas de saúde sustentáveis não é apenas uma necessidade, mas uma 

responsabilidade compartilhada. Este tópico aborda alguns dos princípios e estratégias 
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essenciais para a edificação de sistemas de cuidados de saúde sustentáveis, 

promovendo resultados positivos tanto para as pessoas quanto para o meio ambiente. 

Princípios de Sustentabilidade nos Cuidados de Saúde: A sustentabilidade nos 

cuidados de saúde baseia-se em princípios que promovem a eficiência, a equidade e a 

resiliência. De acordo com estudos recentes, a integração de práticas sustentáveis no 

setor de saúde envolve a otimização do uso de recursos, a redução de desperdícios e a 

implementação de tecnologias verdes (World Health Organization, 2022). A adoção de 

sistemas de energia renovável e a construção de infraestruturas hospitalares eco-

eficientes são exemplos de estratégias que podem reduzir significativamente a pegada 

de carbono dos serviços de saúde (Pichler et al., 2019). 

Inovação Tecnológica e Sustentabilidade: A inovação tecnológica desempenha um 

papel fundamental na criação de sistemas de saúde sustentáveis. Tecnologias de 

informação e comunicação (TIC) avançadas, como registos eletrónicos de saúde (EHR) 

e telemedicina, podem melhorar a eficiência operacional e a acessibilidade dos cuidados 

de saúde (OECD, 2021). A telemedicina, por exemplo, tem demonstrado reduzir a 

necessidade de deslocações para consultas médicas, diminuindo assim as emissões de 

carbono associadas ao transporte (Bashshur et al., 2016). Além disso, a inteligência 

artificial e o big data podem ser utilizados para otimizar a gestão de recursos e prever 

surtos de doenças, contribuindo para uma resposta mais rápida e eficaz do sistema de 

saúde (Topol, 2019). 

Equidade e Acessibilidade: Para que os sistemas de saúde sejam verdadeiramente 

sustentáveis, devem também ser equitativos e acessíveis. A equidade em saúde refere-

se à eliminação de disparidades no acesso e nos resultados de saúde entre diferentes 

grupos populacionais (Braveman, 2014). Políticas que promovam a inclusão social e a 

acessibilidade aos serviços de saúde são essenciais para garantir que todas as pessoas, 

independentemente do seu contexto socioeconómico, possam beneficiar de cuidados de 

qualidade (WHO, 2016). Programas de saúde comunitária e estratégias de saúde pública 

que focam na prevenção e promoção da saúde são fundamentais para alcançar esses 

objetivos (Marmot et al., 2020). 

Participação da Comunidade e Educação em Saúde: A participação ativa das 

comunidades na gestão da saúde é outro elemento fundamental para a sustentabilidade. 

Incentivar a educação em saúde e a literacia em saúde permite que os indivíduos façam 

escolhas informadas e participem ativamente na gestão da sua saúde (Nutbeam, 2008). 

A co-produção de cuidados, onde as pessoas e os profissionais de saúde trabalham 
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juntos na elaboração de planos de cuidados, tem mostrado melhorar os resultados de 

saúde e aumentar a satisfação das pessoas (Batalden et al., 2016). 

Salienta-se que a construção de sistemas de cuidados de saúde sustentáveis exige 

uma abordagem multifacetada que integra a eficiência dos recursos, a inovação 

tecnológica, a equidade no acesso, e a participação ativa das comunidades. Estes 

princípios não só asseguram a longevidade e a resiliência dos sistemas de saúde, mas 

também garantem que a prestação de cuidados de qualidade seja mantida para as 

gerações futuras. 

2.7. Exemplos de Sucesso 

Nesta seção, exploram-se alguns exemplos de sucesso de abordagens integradas 

e centradas na pessoa em sistemas de cuidados de saúde ao redor do mundo, 

destacando as estratégias adotadas por alguns países para alcançar resultados positivos 

em termos de saúde e bem-estar da população. 

Cuba: Cuba destaca-se como um caso emblemático de um país que prioriza fortemente 

a prevenção e promoção da saúde. O sistema de saúde cubano baseia-se num modelo 

de medicina preventiva que enfatiza a importância de evitar doenças antes mesmo que 

elas ocorram. A nação caribenha possui uma forte infraestrutura de cuidados primários, 

com uma ampla rede de centros de saúde comunitários e médicos de família que 

monitoram de perto a saúde dos cidadãos. Programas de vacinação eficazes e 

campanhas de educação em saúde contribuíram para manter índices de doenças 

infeciosas extremamente baixos e melhorar a saúde geral da população (Keck & Reed, 

2012; Waitzkin et al., 2018). 

Singapura: Singapura adotou uma abordagem integrada e centrada na pessoa para os 

cuidados de saúde, priorizando a promoção do bem-estar e a prevenção de doenças. O 

país implementou programas abrangentes para incentivar um estilo de vida saudável, 

que inclui iniciativas de atividade física, alimentação equilibrada e redução do tabagismo. 

Além disso, Singapura envolve ativamente a comunidade na gestão da saúde por meio 

de parcerias com organizações locais e campanhas de sensibilização. Como resultado, 

o país apresenta níveis mais baixos de doenças crónicas e uma população mais 

saudável (Haseltine, 2013; Phua, 2015). 

Costa Rica: A Costa Rica é conhecida pela sua abordagem interdisciplinar nos cuidados 

de saúde primários. O país investiu na formação e colaboração de uma equipa 

diversificada de profissionais de saúde, incluindo médicos, enfermeiros, nutricionistas e 
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terapeutas. Essa abordagem permite uma avaliação mais completa das necessidades 

de saúde de cada indivíduo e promove a coordenação eficaz dos cuidados. Ao valorizar 

uma equipa de saúde multi e interdisciplinar, a Costa Rica demonstra como este modelo 

colaborativo entre profissionais com diferentes especializações pode levar a uma 

prestação de cuidados mais completa e abrangente (Rosero-Bixby, 2004; Durán et al., 

2018). 

Tailândia: A Tailândia é reconhecida pelo sucesso dos seus programas de saúde 

universal e acesso equitativo aos cuidados de saúde. O país implementou políticas 

direcionadas para garantir que todos os cidadãos tenham acesso aos serviços de saúde, 

independentemente de sua condição socioeconómica. Programas de seguro de saúde e 

serviços de cuidados primários acessíveis têm sido fundamentais para atingir uma ampla 

cobertura de saúde em todo o país. A Tailândia também se destaca pela sua abordagem 

de descentralização dos serviços de saúde, garantindo que as comunidades locais 

possam influenciar nas decisões relacionadas aos cuidados de saúde (Evans et al., 

2012; Tangcharoensathien et al., 2018). 

Finlândia: A Finlândia é um exemplo de sucesso na promoção da saúde mental e no 

bem-estar geral da população. O país prioriza uma abordagem integrada para o cuidado 

de saúde mental, que inclui a promoção do equilíbrio entre trabalho e vida pessoal, 

programas de apoio à parentalidade e acesso a serviços de saúde mental. Além disso, 

a Finlândia tem investido em iniciativas que visam reduzir o estigma associado à saúde 

mental, encorajando um ambiente aberto para discussões e apoio. Essas estratégias 

têm contribuído para uma população com melhor saúde mental e qualidade de vida 

(Lavikainen et al., 2000; Wahlbeck et al., 2017). 

Estes exemplos destacam as abordagens inovadoras e bem-sucedidas que 

diversos países adotaram para construir sistemas de cuidados de saúde mais 

sustentáveis, centrados na pessoa e integrados. Cada nação adaptou suas estratégias 

de acordo com suas necessidades e contextos específicos, demonstrando a importância 

de abordagens flexíveis e personalizadas para alcançar resultados positivos em saúde. 

Esses sucessos inspiram e motivam outros países a explorar soluções semelhantes e a 

continuar a evoluir seus sistemas de saúde para melhor atender às necessidades da 

população. 
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2.8. Desafios Relacionados à Sustentabilidade Ambiental 

A construção de sistemas de cuidados de saúde sustentáveis é um imperativo do 

nosso tempo, orientado por princípios que procuram equilibrar cuidados de saúde de 

qualidade, otimização de recursos e preservação ambiental. À medida que a sociedade 

enfrenta desafios crescentes, como mudanças demográficas e ameaças à saúde 

pública, a procura por soluções inovadoras e abordagens abrangentes torna-se 

essencial. A colaboração contínua entre governos, profissionais de saúde, organizações 

não governamentais e a sociedade civil é o alicerce que possibilitará a edificação de 

sistemas de saúde que perdurem no tempo, oferecendo cuidados acessíveis, equitativos 

e que respeitem tanto as necessidades das pessoas quanto a sustentabilidade do 

planeta. 

Gestão de Resíduos: A quantidade de resíduos gerados em ambientes de cuidados de 

saúde pode ser considerável, incluindo materiais perigosos e produtos farmacêuticos 

descartados. A gestão adequada desses resíduos é uma prioridade, visando minimizar 

impactos ambientais negativos, como a contaminação do solo e da água. Estudos 

mostram que práticas inadequadas de gestão de resíduos hospitalares podem levar a 

sérios problemas ambientais e de saúde pública (Windfeld & Brooks, 2015). A 

implementação de programas de segregação de resíduos e o uso de tecnologias de 

tratamento avançadas são essenciais para mitigar esses riscos (WHO, 2018). 

Uso de Energia: Hospitais e clínicas são consumidores intensivos de energia, 

contribuindo significativamente para as emissões de gases de efeito estufa. A adoção de 

fontes de energia renovável e a implementação de medidas de eficiência energética são 

passos cruciais para reduzir a pegada de carbono dos sistemas de saúde. Um estudo 

da Health Care Without Harm (2020) destaca que os hospitais podem reduzir suas 

emissões em até 30% adotando práticas de eficiência energética, como sistemas de 

aquecimento e resfriamento eficientes e iluminação LED. 

Consumo de Água: O consumo excessivo de água em instalações de saúde pode 

exercer pressão sobre os recursos hídricos locais. A implementação de tecnologias de 

conservação de água e a adoção de práticas sustentáveis de uso de água são 

imperativas para minimizar o impacto ambiental. Soluções como a reutilização de água 

cinza e sistemas de captação de água da chuva têm sido eficazes na redução do 

consumo de água em hospitais (Pichler et al., 2019). 
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Inovação Tecnológica: A incorporação de tecnologias inovadoras nos sistemas de 

cuidados de saúde pode contribuir para práticas mais sustentáveis. A digitalização de 

registos de saúde, a telemedicina e outras soluções tecnológicas podem não apenas 

melhorar a qualidade dos cuidados, mas também reduzir o consumo de papel e recursos. 

A telemedicina, em particular, tem o potencial de reduzir as emissões de carbono 

associadas ao transporte de doentes e profissionais de saúde, além de melhorar o 

acesso aos cuidados em áreas remotas (Bashshur et al., 2016). 

 Educação e Sensibilização: A conscientização sobre a relação entre saúde e 

sustentabilidade deve ser disseminada entre profissionais de saúde, consumidores de 

cuidados de saúde e comunidades. A educação ambiental pode catalisar mudanças 

comportamentais positivas, como a redução do desperdício e a promoção de práticas 

mais sustentáveis. Iniciativas educacionais e campanhas de sensibilização são 

essenciais para incorporar a sustentabilidade nas práticas diárias de saúde (Thiel et al., 

2015). 

Assim, abordagem dos desafios relacionados à sustentabilidade ambiental exige 

um compromisso coletivo para integrar a sustentabilidade nos sistemas de cuidados de 

saúde. A procura por soluções que reduzam o impacto ambiental das práticas de saúde 

não apenas contribui para a preservação do planeta, mas também está alinhada com a 

ética e a responsabilidade social da área da saúde. A construção de sistemas de 

cuidados de saúde sustentáveis é uma jornada contínua, que requer a colaboração de 

todas as partes interessadas, visando a um futuro em que os cuidados de saúde sejam 

um pilar de saúde e bem-estar, tanto para as pessoas quanto para o ambiente. 

3. Implementação e Avaliação de Cuidados Integrados Centrados 

na Pessoa: Práticas, Desafios e Perspetivas Futuras 

No contexto atual dos cuidados de saúde, a implementação e avaliação de 

cuidados integrados centrados na pessoa emergem como elementos essenciais para 

garantir um envelhecimento saudável e sustentável. Este capítulo explora as estratégias, 

desafios e perspetivas futuras associadas a esta abordagem, destacando a importância 

de práticas baseadas em evidências e a colaboração multidisciplinar para a construção 

de sistemas de saúde mais eficazes e equitativos. 



 
32 

3.1. Estratégias para a Implementação de Cuidados Integrados 

A implementação de cuidados integrados requer um planeamento meticuloso e uma 

organização eficiente dos serviços de saúde. Os sistemas de saúde precisam de adotar 

modelos que promovam a continuidade dos cuidados, a coordenação entre diferentes 

níveis de assistência e a centralidade da pessoa nos processos de cuidado. Uma das 

abordagens mais eficazes para alcançar esses objetivos é a integração de cuidados 

primários, secundários e terciários, garantindo que as pessoas recebam cuidados 

abrangentes e coordenados ao longo de toda a trajetória de saúde. 

Uma estratégia fundamental para a implementação de cuidados integrados é a 

adoção de registos eletrónicos de saúde (EHR) interoperáveis. Esses sistemas permitem 

a partilha rápida e precisa de informações entre diferentes prestadores de cuidados, 

facilitando a coordenação e a continuidade dos cuidados. Estudos mostram que o uso 

de EHR pode melhorar significativamente a qualidade dos cuidados, reduzir erros 

médicos e aumentar a satisfação das pessoas (Campanella et al., 2016). A 

interoperabilidade dos EHRs assegura que as informações relevantes sobre a saúde do 

pessoa em cuidados sejam acessíveis em todos os pontos de atendimento, permitindo 

uma abordagem mais integrada e eficiente. 

Adicionalmente, a formação contínua e o desenvolvimento profissional dos 

trabalhadores de saúde são essenciais para o sucesso dos cuidados integrados. 

Programas de educação interprofissional que promovam a colaboração e a comunicação 

entre diferentes profissionais de saúde podem melhorar a coesão das equipas de 

cuidados e a qualidade dos serviços prestados (Reeves et al., 2016). A capacitação dos 

profissionais para trabalharem em equipas interdisciplinares e a promoção de uma 

cultura de cuidado centrada na pessoa são passos críticos para a implementação eficaz 

de cuidados integrados. Acresce anda que, a inclusão das pessoas e das suas famílias 

no planeamento e na tomada de decisões sobre os cuidados promove um sentido de 

parceria e responsabilidade compartilhada, que é central para a abordagem de cuidados 

centrados na pessoa (Coulter et al., 2015). 

Para assegurar a sustentabilidade dos cuidados integrados, é fundamental a 

implementação de modelos de financiamento que incentivem a coordenação e a 

colaboração entre diferentes níveis de cuidados. Modelos de pagamento baseados em 

valor, que recompensem os prestadores de cuidados pela qualidade e pelos resultados 

obtidos, em vez de pelo volume de serviços prestados, podem promover uma maior 
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eficiência e melhorar os resultados de saúde (Burwell, 2015). A experiência internacional 

demonstra que a realocação de recursos para apoiar cuidados preventivos e a gestão 

de doenças crónicas pode resultar em economias significativas e em melhores 

resultados de saúde (Bodenheimer & Sinsky, 2014). 

Outro aspeto essencial é a criação de redes de suporte comunitário que envolvam 

não apenas profissionais de saúde, mas também organizações comunitárias, voluntários 

e cuidadores informais. Estas redes podem proporcionar apoio adicional , especialmente 

aos idosos e às pessoas com condições crónicas, facilitando a continuidade dos 

cuidados e melhorando a qualidade de vida (WHO, 2015). A mobilização de recursos 

comunitários e a colaboração estreita com as redes locais podem ajudar a abordar as 

determinantes sociais da saúde e a fornecer um apoio mais abrangente e integrado às 

pessoas. 

3.1.1. Planeamento e Organização de Serviços 

O planeamento de serviços de saúde integrados deve considerar a complexidade 

das necessidades das pessoas e a diversidade dos contextos em que vivem. Segundo 

a Organização Mundial da Saúde (WHO, 2021), a organização de serviços de saúde 

deve ser flexível e adaptável, permitindo uma resposta rápida e eficaz às mudanças nas 

condições de saúde das passoas. A implementação de redes de cuidados integrados, 

como as Unidades Locais de Saúde (ULS) em Portugal, demonstra a eficácia de uma 

abordagem centrada na pessoa, promovendo a coordenação de cuidados entre 

diferentes níveis de assistência e setores (Simões et al., 2020). 

Para garantir a eficácia dos cuidados integrados, é essencial estabelecer 

mecanismos de comunicação e partilha de informações entre os diferentes prestadores 

de cuidados de saúde. A utilização de sistemas de registo eletrónico de saúde 

interoperáveis é uma ferramenta fundamental para alcançar este objetivo. Estes 

sistemas permitem que os profissionais de saúde acedam rapidamente a informações 

relevantes sobre as pessoas em cuidados, facilitando a tomada de decisões informadas 

e a coordenação dos cuidados (Campanella et al., 2016). A interoperabilidade dos 

registos eletrónicos de saúde melhora a continuidade dos cuidados e reduz a duplicação 

de exames e procedimentos, promovendo uma utilização mais eficiente dos recursos de 

saúde. 

Outro aspeto crítico no planeamento e organização de serviços de saúde 

integrados é a formação e capacitação contínua dos profissionais de saúde. Programas 
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de educação interprofissional podem fomentar uma cultura de colaboração e 

comunicação entre os diferentes membros das equipas de saúde (Reeves et al., 2016). 

A formação contínua assegura que os profissionais estejam preparados para enfrentar 

os desafios complexos da multimorbilidade e da dependência, promovendo a prestação 

de cuidados centrados na pessoa e a melhoria dos resultados de saúde. 

A inclusão das pessoas e das suas famílias no processo de planeamento e tomada 

de decisões é igualmente fundamental. A participação ativa na gestão da sua saúde pode 

melhorar a adesão aos tratamentos e aumentar a satisfação com os cuidados recebidos 

(Coulter et al., 2015). As abordagens de coprodução de cuidados, onde pessoas em 

cuidados  e profissionais trabalham em parceria, são essenciais para desenvolver planos 

de cuidados personalizados que atendam às necessidades específicas de cada 

indivíduo. Esta colaboração é um elemento-chave para garantir que os cuidados sejam 

centrados na pessoa e efetivamente integrados. 

3.1.2. Formação e Capacitação de Profissionais de Saúde 

A formação contínua e a capacitação dos profissionais de saúde são 

imprescindíveis para o sucesso dos cuidados integrados. A educação interprofissional, 

que envolve a colaboração entre diferentes disciplinas, prepara os profissionais para 

trabalharem em equipa e proporcionarem cuidados centrados na pessoa. Estudos 

mostram que a formação em competências de comunicação, gestão de casos e 

utilização de tecnologias de informação e comunicação (TIC) melhora significativamente 

a qualidade dos cuidados prestados (Smith et al., 2018). Programas de capacitação que 

enfatizam a importância da empatia, do respeito pelas preferências das pessoas e da 

tomada de decisões compartilhada são fundamentais para a implementação eficaz de 

cuidados integrados. 

A formação interprofissional visa equipar os profissionais de saúde com as 

habilidades necessárias para colaborar efetivamente em equipas multidisciplinares. Esta 

abordagem educacional promove a compreensão das diferentes funções e 

competências dos colegas de equipa, melhorando a coordenação dos cuidados e a 

eficiência do sistema de saúde (Reeves et al., 2016). A capacitação em competências de 

comunicação é particularmente importante, pois facilita a troca de informações entre os 

profissionais uns com os outros e com as pessoas/familias em cuidados, assegurando 

que todas as partes estejam informadas e alinhadas nos objetivos de tratamento. 
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Todavia, a formação contínua deve incluir o desenvolvimento de competências em 

gestão de casos, permitindo que os profissionais de saúde acompanhem e coordenem 

os cuidados ao longo do tempo e através de diferentes níveis de assistência. A gestão 

de casos é essencial para pessoas com multimorbilidade, que frequentemente 

necessitam de intervenções de vários especialistas. Capacitar os profissionais para 

desempenharem este papel pode melhorar significativamente a continuidade e a 

qualidade dos cuidados (Hudon et al., 2018). 

A utilização eficaz das tecnologias de informação e comunicação (TIC) também 

deve ser uma componente central da formação dos profissionais de saúde. As TIC 

podem melhorar a acessibilidade aos dados dos utentes em acompanhamento, facilitar 

a comunicação entre os membros da equipa de cuidados e apoiar a tomada de decisões 

baseada em evidências (Car et al., 2019). A familiaridade com sistemas de registo 

eletrónico de saúde e outras ferramentas digitais é, portanto, essencial para a prática de 

cuidados integrados. 

Além das competências técnicas, é vital que a formação dos profissionais de saúde 

enfatize a importância da empatia, do respeito pelas preferências das pessoas e da 

tomada de decisões compartilhada. Estas competências são fundamentais para criar 

uma relação de confiança entre os profissionais de saúde e as pessoas em 

acompanhamento, promovendo uma abordagem verdadeiramente centrada na pessoa. 

Programas de capacitação que incorporam estas componentes podem melhorar a 

satisfação das pessoas e os resultados de saúde (Coulter & Collins, 2011). 

Por fim, a formação contínua deve ser sustentada por políticas de saúde que 

reconheçam e incentivem a educação interprofissional e o desenvolvimento contínuo. 

Investir na capacitação dos profissionais de saúde é um passo fundamental para a 

implementação de sistemas de cuidados integrados que sejam eficazes, eficientes e 

centrados na pessoa. 

3.1.3. Tecnologias de Informação e Comunicação na Saúde 

As tecnologias de informação e comunicação desempenham um papel central na 

implementação de cuidados integrados. Ferramentas como sistemas de registos 

eletrónicos de saúde (EHR), telemedicina e plataformas de comunicação segura 

permitem a partilha de informações entre profissionais de saúde e a monitorização 

remota das pessoas em acompanhamento. A integração de TIC nos cuidados de saúde 

facilita a coordenação de cuidados, reduz a duplicação de exames e tratamentos, e 
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melhora a eficiência do sistema de saúde (OECD, 2021). A utilização de inteligência 

artificial e big data também está a transformar a forma como os cuidados de saúde são 

planeados e prestados, permitindo a personalização dos cuidados e a previsão de riscos 

de saúde. Estas tecnologias possibilitam uma análise mais detalhada dos dados de 

saúde, facilitando a implementação de estratégias preventivas e personalizadas para 

cada pessoa em cuidados, resultando em melhores resultados de saúde e maior 

eficiência no uso dos recursos de saúde (Topol, 2019)." 

Estas tecnologias possibilitam a análise de grandes volumes de dados de forma 

eficiente, ajudando a identificar padrões e tendências que podem informar estratégias de 

intervenção precoce e personalizadas. Além disso, a IA pode apoiar os profissionais de 

saúde na tomada de decisões clínicas, melhorando a precisão dos diagnósticos e a 

eficácia dos tratamentos. 

Os sistemas de registos eletrónicos de saúde (EHR) são uma componente 

fundamental das TIC nos cuidados integrados. Estes sistemas permitem que os 

profissionais de saúde acedam rapidamente a informações detalhadas sobre os pessoas 

em acompanhamento, independentemente do local onde os cuidados são prestados. A 

interoperabilidade entre diferentes sistemas de EHR é fundamental para assegurar que 

a informação flua livremente entre os diferentes níveis de cuidados, desde a atenção 

primária até aos cuidados especializados (Campanella et al., 2016). A implementação 

eficaz de EHR pode melhorar a qualidade dos cuidados, aumentando a segurança da 

pessoa em cuidados e permitindo uma gestão mais eficiente dos recursos de saúde. 

A telemedicina é outra ferramenta poderosa que tem revolucionado a prestação de 

cuidados de saúde. Através da telemedicina, as pessoas em cuidados podem consultar 

médicos e outros profissionais de saúde à distância, reduzindo a necessidade de 

deslocações e aumentando o acesso a cuidados especializados, especialmente em 

áreas rurais ou sub-servidas (Krick et al., 2019). A telemedicina também facilita a 

monitorização contínua de ppessoas com condições crónicas, permitindo intervenções 

rápidas em caso de alterações no estado de saúde. 

As plataformas de comunicação segura são essenciais para a coordenação dos 

cuidados. Estas plataformas permitem que os profissionais de saúde partilhem 

informações de forma rápida e segura, garantindo que todos os membros da equipa de 

cuidados estejam atualizados sobre o estado de saúde da pessoa. A comunicação eficaz 

entre os profissionais de saúde é fundamental para evitar erros, duplicações de 
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tratamentos e garantir que os cuidados sejam coordenados de forma eficiente (Gagnon 

et al., 2016). 

A inteligência artificial (IA) e o big data estão a abrir novas possibilidades na área 

da saúde. A IA pode analisar grandes volumes de dados de saúde para identificar 

padrões e prever riscos, permitindo uma abordagem mais proativa e personalizada aos 

cuidados de saúde (Jiang et al., 2017). Por exemplo, algoritmos de IA podem prever 

exacerbações em pessoas com doenças crónicas, permitindo intervenções preventivas 

que podem melhorar significativamente os resultados de saúde. Além disso, o big data 

pode ser utilizado para analisar tendências populacionais de saúde, ajudando os 

decisores a desenvolver políticas de saúde mais eficazes e direcionadas. 

A utilização de TIC nos cuidados integrados não só melhora a eficiência e a 

qualidade dos cuidados, mas também capacita as pessoas a assumirem um papel mais 

ativo na gestão da sua saúde. Aplicações móveis e dispositivos de monitorização pessoal 

permitem que as pessoas acompanhem os seus próprios dados de saúde, promovendo 

o autocuidado e a autogestão de condições crónicas (WHO, 2016). Esta capacitação dos 

pessoas é uma componente chave dos cuidados centrados na pessoa, promovendo uma 

abordagem mais colaborativa e participativa na gestão da saúde. 

3.2. Avaliação de Cuidados Integrados: Indicadores e Métodos 

A avaliação dos cuidados integrados é essencial para garantir a qualidade e a 

eficácia dos serviços de saúde. A utilização de indicadores de desempenho e métodos 

de avaliação robustos permite identificar áreas de melhoria e monitorizar o impacto das 

intervenções. Através de uma abordagem sistemática e baseada em evidências, os 

sistemas de saúde podem adaptar-se continuamente para atender melhor às 

necessidades da população, especialmente em contextos de envelhecimento 

demográfico e multimorbilidade. 

Os indicadores de desempenho são ferramentas cruciais na avaliação dos 

cuidados integrados. Eles fornecem uma métrica objetiva para medir a qualidade, a 

eficiência e a eficácia dos serviços prestados. Alguns dos indicadores mais comuns 

incluem taxas de readmissão hospitalar, tempos de espera, níveis de satisfação das 

pessoas, adesão ao tratamento e resultados clínicos (Nolte & Pitchforth, 2014). A 

implementação de um sistema de indicadores bem estruturado permite que os gestores 

de saúde monitorem continuamente a performance dos serviços, identifiquem problemas 

emergentes e implementem intervenções corretivas de forma ágil. 
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Além dos indicadores quantitativos, é importante considerar também os indicadores 

qualitativos, que capturam a experiência das pessoas em cuidados e dos profissionais 

de saúde. Estudos mostram que a satisfação das pessoas e a qualidade percebida dos 

cuidados estão fortemente correlacionadas com melhores resultados em saúde (Manary 

et al., 2013). Ferramentas como questionários de satisfação, entrevistas em 

profundidade e grupos focais podem fornecer contributos valiosos sobre a eficácia dos 

cuidados integrados e identificar áreas onde melhorias são necessárias. 

A metodologia de avaliação deve ser abrangente e incluir uma variedade de 

técnicas para captar a complexidade dos cuidados integrados. A utilização de métodos 

mistos, que combinam abordagens quantitativas e qualitativas, é recomendada para 

fornecer uma visão integrada do impacto das intervenções (Creswell & Plano Clark, 

2017). Estudos de caso, análises de dados administrativos, auditorias clínicas e 

avaliações económicas são algumas das metodologias que podem ser empregues para 

avaliar a eficácia dos cuidados integrados. 

A integração de tecnologias de informação e comunicação (TIC) na avaliação dos 

cuidados integrados também desempenha um papel fundamental. Sistemas de registos 

eletrónicos de saúde (EHR) e outras ferramentas digitais facilitam a coleta e análise de 

dados, permitindo uma monitorização contínua e em tempo real dos indicadores de 

desempenho (Campanella et al., 2016). A utilização de big data e inteligência artificial 

pode ainda ajudar a identificar padrões e prever tendências, contribuindo para a tomada 

de decisões mais informadas e baseadas em evidências. 

A transparência e a accountability são princípios fundamentais na avaliação dos 

cuidados integrados. Os resultados das avaliações devem ser divulgados de forma clara 

e acessível, permitindo que os stakeholders, incluindo as pessoas em cuidados, 

profissionais de saúde e gestores, possam compreender os impactos das intervenções 

e participar ativamente no processo de melhoria contínua (Berwick, 2009). A construção 

de uma cultura de avaliação contínua e de aprendizagem organizacional é essencial para 

promover a qualidade e a sustentabilidade dos cuidados integrados. 

A avaliação dos cuidados integrados deve, portanto, ser um processo contínuo e 

dinâmico, que se adapte às necessidades e contextos em constante mudança. A 

utilização de indicadores robustos e métodos de avaliação abrangentes permite não 

apenas monitorizar a qualidade dos cuidados prestados, mas também identificar 

oportunidades de inovação e melhoria. Ao fomentar uma cultura de avaliação e 

aprendizagem contínua, os sistemas de saúde podem assegurar que estão a oferecer 
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cuidados de alta qualidade, centrados na pessoa e sustentáveis, alinhando-se com as 

melhores práticas internacionais. 

3.2.1. Indicadores de Qualidade e Desempenho 

Os indicadores de qualidade e desempenho são ferramentas fundamentais para a 

avaliação de cuidados integrados. Estes indicadores proporcionam uma visão objetiva 

sobre a eficácia dos serviços de saúde, permitindo identificar áreas de melhoria e 

monitorizar o impacto das intervenções. A utilização de indicadores padronizados, 

conforme recomendado pela Organização Mundial da Saúde (WHO, 2021), facilita a 

comparação entre diferentes sistemas de saúde e promove a melhoria contínua da 

qualidade dos cuidados. 

Entre os indicadores de qualidade e desempenho mais comuns estão as taxas de 

hospitalização, readmissões e complicações. As taxas de hospitalização e readmissão 

são indicadores críticos que refletem a eficácia da gestão de condições crónicas e da 

continuidade dos cuidados. Uma redução nas taxas de readmissão, por exemplo, pode 

indicar uma melhoria na gestão de cuidados pós-alta e na coordenação entre os 

diferentes níveis de assistência (Kripalani et al., 2014). Complicações, por sua vez, 

refletem a qualidade dos cuidados prestados e a capacidade do sistema de saúde de 

prevenir eventos adversos. 

A satisfação das pessoas que receberam os cuidados é outro indicador essencial 

de qualidade e desempenho. Questionários de satisfação e entrevistas em profundidade 

podem fornecer informações valiosas sobre a experiência da pessoa com os cuidados 

integrados. Estudos mostram que a satisfação da pessoa está fortemente associada a 

melhores resultados em saúde e maior adesão ao tratamento (Anhang Price et al., 2014). 

A avaliação da satisfação deve incluir aspetos como a comunicação com os profissionais 

de saúde, o tempo de espera, o respeito pelas preferências da pessa e a perceção de 

coordenação dos cuidados. 

Indicadores específicos para a avaliação de cuidados integrados incluem a 

continuidade dos cuidados, a coordenação entre diferentes níveis de assistência e a 

integração de serviços sociais e de saúde. A continuidade dos cuidados pode ser medida 

através da frequência com que as pessoas em cuidados são acompanhados pelos 

mesmos profissionais de saúde ao longo do tempo e da coerência das informações 

fornecidas (Haggerty et al., 2003). A coordenação dos cuidados, por sua vez, pode ser 
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avaliada através de indicadores como a partilha de informações entre diferentes 

profissionais de saúde e a existência de planos de cuidados integrados. 

A integração de serviços sociais e de saúde é uma componente chave dos cuidados 

integrados. Indicadores para avaliar esta integração podem incluir a proporção de 

pessoas que recebem serviços sociais em conjunto com cuidados de saúde, a frequência 

de reuniões interdisciplinares e a existência de mecanismos de encaminhamento e 

coordenação entre os serviços de saúde e sociais (Valentijn et al., 2013). A integração 

eficaz desses serviços é fundamental para abordar as necessidades integradas das 

pessoas, especialmente daqueles com condições crónicas e complexas. 

Além dos indicadores mencionados, a utilização de tecnologias de informação e 

comunicação (TIC) também pode ser um indicador de qualidade e desempenho. A 

implementação de sistemas de registos eletrónicos de saúde (EHR), a utilização de 

telemedicina e a aplicação de ferramentas de monitorização remota são exemplos de 

como as TIC podem melhorar a coordenação e a continuidade dos cuidados (Cowie et 

al., 2017). Indicadores de TIC podem incluir a taxa de adoção de EHR, a frequência de 

consultas de telemedicina e a utilização de dispositivos de monitorização remota. 

A medição e monitorização contínuas destes indicadores são essenciais para a 

melhoria da qualidade dos cuidados integrados. Através da análise dos dados recolhidos, 

os sistemas de saúde podem identificar tendências, detetar problemas emergentes e 

implementar intervenções corretivas de forma proativa. A transparência na divulgação 

dos resultados e a utilização de benchmarks para comparação com outras instituições 

são práticas recomendadas para promover a responsabilização e a melhoria contínua 

(Nolte & Pitchforth, 2014). 

3.2.2. Importância da Avaliação dos Resultados em Saúde 

A combinação de métodos qualitativos e quantitativos proporciona uma visão 

abrangente da eficácia dos cuidados integrados. Métodos quantitativos, como análises 

estatísticas e estudos epidemiológicos, permitem medir o impacto das intervenções em 

larga escala, fornecendo dados objetivos sobre resultados de saúde, utilização de 

serviços e custos. Estes métodos são fundamentais para a avaliação de indicadores de 

desempenho, como taxas de hospitalização, readmissões e complicações, permitindo 

uma análise comparativa entre diferentes sistemas de saúde e identificando tendências 

ao longo do tempo (Fitzpatrick et al., 2019). 
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Por exemplo, estudos epidemiológicos podem avaliar a prevalência de doenças 

crónicas e a eficácia das intervenções de cuidados integrados na redução dessas 

prevalências. As análises estatísticas, por sua vez, podem ser utilizadas para identificar 

correlações entre a implementação de cuidados integrados e a melhoria dos resultados 

de saúde, bem como para avaliar a relação custo-efetividade dessas intervenções 

(Bodenheimer et al., 2014). Esses métodos quantitativos fornecem uma base sólida para 

a tomada de decisões baseada em evidências e para a alocação de recursos de forma 

eficiente. 

Métodos qualitativos, como entrevistas semiestruturadas, grupos focais e 

observações participantes, oferecem visões profundass e abrangentes sobre a 

experiência das pessoas e dos profissionais de saúde. Essas abordagens permitem 

explorar perceções, atitudes e comportamentos que não são capturados pelos métodos 

quantitativos. Por exemplo, entrevistas com pessoas em acompanhamento podem 

revelar barreiras e facilitadores para a adesão ao tratamento, enquanto grupos focais 

com profissionais de saúde podem identificar desafios na coordenação dos cuidados e 

na comunicação entre diferentes níveis de assistência (Green & Thorogood, 2018). 

A triangulação de dados qualitativos e quantitativos é uma estratégia poderosa para 

obter uma compreensão mais completa dos cuidados integrados. A triangulação envolve 

a utilização de múltiplas fontes de dados para corroborar os resultados e fornecer uma 

análise mais robusta. Por exemplo, dados quantitativos sobre a redução de 

hospitalizações podem ser complementados por dados qualitativos que exploram como 

as pessoas percebem a qualidade dos cuidados e a sua relação com os profissionais de 

saúde. Esta abordagem combinada ajuda a identificar lacunas e oportunidades de 

melhoria, bem como a desenvolver estratégias mais eficazes para a implementação e 

otimização de cuidados integrados (Creswell & Plano Clark, 2018). 

A importância de avaliar os resultados em saúde é central para garantir a eficácia 

dos cuidados integrados. A avaliação contínua dos resultados permite não só monitorizar 

o impacto das intervenções, mas também ajustar as estratégias conforme necessário 

para maximizar os benefícios para as  pessoas que receberam determinados cuidados. 

Indicadores de resultados em saúde, como a qualidade de vida, o nível de autonomia e 

a satisfação das pessoas, são essenciais para uma avaliação completa e centrada na 

pessoa (Portela et al., 2015). 

Além disso, a utilização de métodos de avaliação qualitativa e quantitativa permite 

a personalização das intervenções. Compreender as necessidades e preferências das 
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pessoas através de métodos qualitativos pode informar o desenvolvimento de 

intervenções mais adaptadas e centradas na pessoa. Simultaneamente, a monitorização 

de indicadores quantitativos permite avaliar a eficácia dessas intervenções ao longo do 

tempo e ajustá-las conforme necessário para melhorar os resultados de saúde (Johnson 

et al., 2007). 

Concluindo, a combinação de métodos qualitativos e quantitativos é essencial para 

uma avaliação abrangente e eficaz dos cuidados integrados. Esta abordagem permite 

não apenas medir o impacto das intervenções, mas também compreender as 

experiências e necessidades das pessoas e dos profissionais de saúde, proporcionando 

uma base sólida para a melhoria contínua dos sistemas de saúde. A avaliação dos 

resultados em saúde é um componente crítico deste processo, garantindo que as 

intervenções sejam eficazes e centradas nas necessidades dos pessoas. 

3.2.3. Ferramentas de Avaliação da Satisfação da Pessoa em 

Cuidados 

A satisfação das pessoas em cuidados é um indicador fundamental da qualidade 

dos cuidados de saúde. Ferramentas de avaliação da satisfação, como questionários e 

entrevistas estruturadas, permitem avaliar a perceção das pessoas sobre a qualidade 

dos cuidados recebidos, a comunicação com os profissionais de saúde e a capacidade 

de gestão das suas condições de saúde. Estudos mostram que a satisfação das pessoas 

está correlacionada com melhores resultados de saúde e maior adesão aos tratamentos 

(Cleary & Edgman-Levitan, 2013). A implementação de sistemas de feedback contínuo 

pode ajudar a identificar áreas de melhoria e a adaptar os serviços de saúde às 

necessidades dos pessoas. 

Além dos métodos tradicionais de avaliação da satisfação, as tecnologias digitais 

estão a abrir novas possibilidades para recolher e analisar o feedback das pessoas em 

cuidados. Aplicações móveis, plataformas online e sistemas de resposta automática por 

telefone permitem às pessoas fornecer feedback em tempo real, o que pode ser 

rapidamente analisado para implementar melhorias imediatas. Estas ferramentas não 

apenas aumentam a acessibilidade e a conveniência para as pessoas, mas também 

permitem a recolha de dados mais robustos e detalhados. Estudos indicam que a 

utilização de tecnologias digitais para a avaliação da satisfação das pessoas melhora a 

precisão e a utilidade dos dados recolhidos, facilitando intervenções mais rápidas e 

eficazes (Doyle et al., 2013). 
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Outro aspeto importante da avaliação da satisfação das pessoas é a consideração 

de fatores culturais e contextuais. As ferramentas de avaliação devem ser sensíveis às 

diferenças culturais e adaptadas aos contextos específicos em que são utilizadas. Por 

exemplo, a tradução e a validação de questionários em diferentes idiomas e a adaptação 

de perguntas para refletir as práticas culturais locais são essenciais para garantir a 

relevância e a precisão dos dados recolhidos. A literatura sugere que a personalização 

das ferramentas de avaliação às necessidades e preferências das pessoas pode levar a 

uma maior precisão nos resultados e a uma melhor compreensão das áreas de melhoria 

(Beattie et al., 2015). 

A satisfação das pessoas também deve ser avaliada de forma contínua para 

monitorizar as mudanças ao longo do tempo e avaliar o impacto das intervenções 

implementadas. A utilização de painéis de controlo de qualidade que integram dados de 

satisfação das pessoas com outros indicadores de desempenho pode proporcionar uma 

visão abrangente da eficácia dos cuidados prestados. Estes painéis de controlo podem 

ser utilizados por gestores de saúde para identificar tendências, antecipar problemas e 

implementar melhorias proactivas nos serviços de saúde. A literatura destaca a 

importância da integração dos dados de satisfação das pessoas na gestão estratégica 

dos cuidados de saúde para promover uma cultura de melhoria contínua e centrada no 

pessoa (Baker, 2017). Estudos recentes reforçam a importância de medir A satisfação 

das pessoas para melhor compreender as suas necessidades e aprimorar os cuidados 

de saúde. Goes et al. (2023) desenvolveram uma medida de satisfação sensível aos 

cuidados de enfermagem em pessoas idosas, demonstrando a relevância de 

instrumentos específicos para diferentes populações e contextos de saúde. 

3.3. Desafios na Implementação de Cuidados Integrados 

A implementação de cuidados integrados enfrenta vários desafios, incluindo 

barreiras organizacionais, culturais e tecnológicas. Superar estes desafios requer uma 

abordagem colaborativa e um compromisso com a melhoria contínua. 

Um dos principais desafios é a fragmentação dos serviços de saúde, que muitas 

vezes operam de forma isolada, sem comunicação eficaz entre diferentes níveis de 

assistência e disciplinas. Esta falta de integração pode resultar em duplicação de 

serviços, lacunas na continuidade dos cuidados e desperdício de recursos. Para 

enfrentar este problema, é essencial desenvolver e implementar sistemas de informação 

interoperáveis que permitam a partilha de dados em tempo real entre todos os 
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prestadores de cuidados. A adoção de plataformas de saúde digital e sistemas de 

registos eletrónicos de saúde que sejam acessíveis e utilizáveis por diferentes 

profissionais de saúde pode facilitar a coordenação dos cuidados e melhorar a eficiência 

do sistema de saúde (OECD, 2021). 

Além das barreiras tecnológicas, existem também desafios culturais que podem 

dificultar a implementação de cuidados integrados. As diferenças na formação e na 

filosofia de cuidado entre profissionais de saúde podem criar obstáculos à colaboração 

eficaz. Para superar estas barreiras, é necessário promover uma cultura de trabalho em 

equipa e de respeito mútuo entre os diferentes profissionais de saúde. A educação 

interprofissional pode desempenhar um papel fundamental na construção de uma 

compreensão compartilhada e na promoção de práticas colaborativas. Programas de 

formação contínua que enfatizem a importância da comunicação, da empatia e da 

tomada de decisões partilhada são fundamentais para criar um ambiente de cuidado 

verdadeiramente integrado (World Health Organization, 2021). 

A resistência à mudança é outro obstáculo significativo. Muitos profissionais de 

saúde e organizações podem ser relutantes em adotar novos modelos de cuidados 

devido a incertezas sobre a eficácia e o impacto dessas mudanças. Para mitigar essa 

resistência, é vital envolver todos os stakeholders no processo de planeamento e 

implementação. A transparência, a comunicação clara sobre os benefícios esperados e 

a demonstração de resultados positivos através de estudos piloto e projetos de 

demonstração podem ajudar a construir confiança e apoio para a mudança. A 

participação ativa dos profissionais de saúde na conceção e implementação de novos 

modelos de cuidados pode também aumentar a aceitação e o compromisso com a 

mudança (Damschroder et al., 2009). 

A sustentabilidade financeira é outra preocupação crítica. A transição para cuidados 

integrados pode requerer investimentos iniciais significativos em infraestrutura, 

tecnologia e formação. No entanto, a literatura sugere que, a longo prazo, os cuidados 

integrados podem levar a uma redução dos custos devido à melhoria da coordenação 

dos cuidados e à prevenção de complicações. Políticas de financiamento que incentivem 

a colaboração entre diferentes prestadores de cuidados e recompensem os resultados 

de saúde positivos podem facilitar a implementação de cuidados integrados. Modelos de 

pagamento baseados em valor, que alinham os incentivos financeiros com a qualidade 

dos cuidados, são essenciais para promover a sustentabilidade dos cuidados integrados 

(Porter & Lee, 2013). 
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Finalmente, a participação da pessoa em acompanhamento é fundamental para o 

sucesso dos cuidados integrados. As pessoas devem ser empoderadas para tomar 

decisões informadas sobre a sua saúde e participar ativamente no planeamento e gestão 

dos seus cuidados. Ferramentas digitais, como aplicações de saúde e plataformas de 

comunicação, podem facilitar a participação das pessoas, fornecendo-lhes acesso a 

informações relevantes e permitindo uma comunicação contínua com os seus 

prestadores de cuidados. A educação das pessoas em cuidados sobre a importância do 

autocuidado e da gestão de condições crónicas também é fundamental para promover 

resultados de saúde positivos (Barello et al., 2012). 

3.3.1. Barreiras Organizacionais e Culturais 

As dificuldades organizacionais e culturais podem apresentar desafios significativos 

para a implementação de cuidados integrados. A fragmentação dos serviços de saúde, 

a resistência à mudança e a falta de incentivos para a colaboração entre profissionais de 

saúde são alguns dos principais obstáculos (Nolte & Pitchforth, 2014). Para superar estas 

barreiras, é fundamental promover uma cultura organizacional que valorize a 

colaboração, a comunicação aberta e a centralidade da pessoa. A liderança 

transformacional, que inspira e motiva os profissionais de saúde a adotarem novas 

práticas, desempenha também um papel fundamental na implementação de cuidados 

integrados (Bass & Riggio, 2006)  

A fragmentação dos serviços de saúde é uma barreira significativa que impede a 

fluidez dos cuidados integrados. Muitas organizações de saúde operam em silos, com 

pouca comunicação e coordenação entre diferentes departamentos e níveis de cuidados. 

Esta segmentação pode resultar em redundâncias, lacunas na continuidade dos 

cuidados e um aumento nos custos desnecessários. Para abordar esta questão, é 

fundamental adotar estruturas organizacionais que promovam a interligação e a 

comunicação entre todos os stakeholders envolvidos no cuidado à pessoa. A 

implementação de sistemas de informação de saúde interoperáveis pode facilitar a 

partilha de dados e melhorar a coordenação dos cuidados, garantindo que todos os 

prestadores de cuidados estejam informados sobre o estado de saúde da pessoa em 

tempo real (World Health Organization, 2021). 

A resistência à mudança é outro desafio considerável. Os profissionais de saúde, 

muitas vezes, mostram-se relutantes em adotar novas práticas devido ao receio de sair 

da sua zona de conforto ou pela falta de conhecimento sobre os benefícios das novas 
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abordagens. Este fenómeno pode ser mitigado através de programas de educação 

contínua e formação profissional que enfatizem as vantagens dos cuidados integrados e 

forneçam as habilidades necessárias para a sua implementação. Adicionalmente, é 

importante criar um ambiente de trabalho que apoie a inovação e a experimentação, 

permitindo que os profissionais de saúde se sintam seguros ao tentar novas abordagens 

sem o medo de repercussões negativas (Damschroder et al., 2009). 

A falta de incentivos para a colaboração entre profissionais de saúde também pode 

ser um obstáculo significativo. Muitos sistemas de saúde ainda recompensam o trabalho 

individual e a especialização, em vez de incentivar a cooperação e a abordagem 

multidisciplinar. Para superar esta barreira, é necessário implementar políticas de 

financiamento que recompensem os resultados de saúde baseados em valor e que 

promovam a colaboração interprofissional. Modelos de pagamento baseados em valor, 

que alinhem os incentivos financeiros com a qualidade dos cuidados e os resultados de 

saúde das pessoas em cuidados, são essenciais para fomentar um ambiente de cuidado 

verdadeiramente integrado (Porter & Lee, 2013). 

A promoção de uma cultura organizacional que valorize a colaboração, a 

comunicação aberta e a centralidade da pessoa é fundamental para o sucesso dos 

cuidados integrados. As organizações de saúde devem incentivar a participação ativa 

dos profissionais de saúde em processos de tomada de decisão e na elaboração de 

estratégias de cuidados. A liderança transformacional pode desempenhar um papel 

fundamental neste contexto, inspirando e motivando os profissionais de saúde a 

adotarem práticas inovadoras e centradas na pessoa. Líderes transformacionais são 

capazes de comunicar uma visão clara e envolvente, criando um ambiente de trabalho 

onde os profissionais se sentem valorizados e comprometidos com a melhoria contínua 

da qualidade dos cuidados (Bass & Riggio, 2006). 

3.3.2. Sustentabilidade Financeira e Recursos 

A sustentabilidade financeira é um desafio significativo na implementação de 

cuidados integrados. A necessidade de recursos adicionais para formação de 

profissionais, tecnologias de informação e comunicação, e infraestrutura pode ser uma 

barreira para muitos sistemas de saúde. Modelos de financiamento baseados em valor, 

que incentivam a qualidade e a eficiência dos cuidados, podem ajudar a superar este 

desafio (Porter & Lee, 2013). Além disso, a alocação eficiente de recursos e a utilização 
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de parcerias público-privadas podem contribuir para a sustentabilidade dos cuidados 

integrados. 

A implementação de modelos de financiamento baseados em valor é fundamental 

para garantir que os recursos financeiros sejam utilizados de maneira eficaz e eficiente. 

Estes modelos recompensam os prestadores de cuidados de saúde pela qualidade e 

resultados dos cuidados prestados, em vez de simplesmente pelo volume de serviços 

fornecidos. Tal abordagem promove uma melhor utilização dos recursos e incentiva 

práticas que melhoram os resultados de saúde das pessoas. Estudos mostram que os 

modelos de financiamento baseados em valor podem reduzir os custos de saúde a longo 

prazo, enquanto melhoram a qualidade dos cuidados prestados (Eijkenaar et al., 2013). 

A alocação eficiente de recursos é outro componente essencial para a 

sustentabilidade financeira dos cuidados integrados. A utilização de análises de custo-

benefício e outras ferramentas de avaliação económica pode ajudar a identificar as áreas 

onde os recursos podem ser mais eficazmente aplicados. Por exemplo, investir em 

cuidados preventivos e na gestão de doenças crónicas pode reduzir a necessidade de 

intervenções mais caras no futuro, como hospitalizações e tratamentos de emergência. 

Além disso, a implementação de tecnologias de informação e comunicação (TIC) pode 

aumentar a eficiência dos cuidados, permitindo uma melhor coordenação entre os 

diferentes níveis de serviços e a redução de redundâncias (World Health Organization, 

2021). 

As parcerias público-privadas (PPPs) também desempenham um papel vital na 

sustentabilidade financeira dos cuidados integrados. Estas parcerias podem mobilizar 

recursos adicionais e promover a inovação no setor da saúde. As PPPs permitem que 

os setores público e privado colaborem na implementação de projetos de saúde, 

combinando o financiamento e a expertise de ambos os setores para melhorar a 

qualidade e a acessibilidade dos cuidados. Um exemplo bem-sucedido de PPP é o 

modelo de cuidados integrados adotado em alguns países europeus, onde as parcerias 

entre hospitais públicos e empresas privadas de tecnologia de saúde têm facilitado a 

implementação de soluções inovadoras e eficientes (Osborne et al., 2016). 

Além das PPPs, a utilização de fundos estruturais e de coesão da União Europeia 

pode ser uma fonte importante de financiamento para a implementação de cuidados 

integrados em países europeus. Estes fundos destinam-se a promover o 

desenvolvimento económico e a reduzir as disparidades regionais, incluindo melhorias 

nos sistemas de saúde. A aplicação estratégica destes fundos pode apoiar a 
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modernização das infraestruturas de saúde, a formação de profissionais e a 

implementação de tecnologias avançadas, contribuindo para a sustentabilidade 

financeira a longo prazo (European Commission, 2020). 

Portanto, para garantir a sustentabilidade financeira dos cuidados integrados, é 

essencial adotar uma abordagem multifacetada que inclua modelos de financiamento 

baseados em valor, alocação eficiente de recursos, parcerias público-privadas e a 

utilização de fundos estruturais. Estas estratégias combinadas podem ajudar a superar 

as barreiras financeiras e assegurar que os sistemas de saúde sejam capazes de 

proporcionar cuidados integrados e de alta qualidade a todos os cidadãos. 

3.3.3. Interoperabilidade de Sistemas e Integração de Dados 

A interoperabilidade de sistemas de informação é essencial para a coordenação 

eficaz dos cuidados. A falta de integração de dados entre diferentes sistemas de saúde 

pode levar a duplicação de exames, atrasos no tratamento e erros médicos. A adoção 

de padrões abertos e a implementação de plataformas de interoperabilidade podem 

facilitar a partilha de informações entre profissionais de saúde e melhorar a continuidade 

dos cuidados (Jha et al., 2008). A segurança e a privacidade dos dados também são 

preocupações importantes que devem ser abordadas para garantir a confiança das 

pessoas em acompanhamento e dos profissionais de saúde. 

A interoperabilidade de sistemas de informação é um dos pilares fundamentais para 

a eficácia dos cuidados integrados. Sistemas de registos eletrónicos de saúde (EHR) 

que não conseguem comunicar entre si criam silos de informação, o que compromete a 

qualidade dos cuidados prestados. A adoção de padrões abertos, como os promovidos 

pela Health Level Seven International (HL7), facilita a troca de informações entre 

diferentes sistemas e instituições, permitindo uma visão abrangente e contínua do plano 

individual de cuidados da pessoa (Benson & Grieve, 2016). Estudos demonstram ainda 

que a interoperabilidade melhora significativamente a coordenação dos cuidados, reduz 

os custos e aumenta a eficiência do sistema de saúde (Vest & Gamm, 2010). 

A integração de dados de diferentes fontes é igualmente fundamental para a gestão 

eficaz dos cuidados. A utilização de big data e análises avançadas pode fornecer 

avanços significativos sobre padrões de saúde, permitindo intervenções preventivas e 

personalizadas. Por exemplo, a análise de grandes volumes de dados de saúde pode 

identificar tendências e fatores de risco, facilitando a implementação de estratégias de 

saúde pública mais eficazes (Raghupathi & Raghupathi, 2014). A integração de dados 
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também permite uma abordagem mais abrangente da pessoa em cuidados, 

considerando todos os aspetos da saúde e bem-estar. 

No entanto, a interoperabilidade e a integração de dados apresentam desafios 

significativos, especialmente em termos de segurança e privacidade. A proteção de 

dados sensíveis é uma prioridade, e as organizações de saúde devem implementar 

medidas robustas de segurança cibernética para proteger contra violações de dados. A 

conformidade com regulamentos como o Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados 

(RGPD) da União Europeia é fundamental para garantir que os dados das pessoas sejam 

tratados com o máximo respeito pela privacidade (European Commission, 2018). A 

confiança das pessoas no sistema de saúde depende da garantia de que os seus dados 

estão seguros e são utilizados de forma ética. 

A interoperabilidade também depende da formação contínua dos profissionais de 

saúde em competências digitais. A literacia digital é essencial para que os profissionais 

possam utilizar eficazmente as ferramentas de TI em saúde. Programas de formação 

devem ser implementados para capacitar os profissionais de saúde a navegar nos 

sistemas de EHR, utilizar ferramentas de análise de dados e garantir a segurança dos 

dados (Gordon et al., 2020). Além disso, é necessário promover uma cultura de 

colaboração e partilha de informação entre todos os intervenientes no sistema de saúde. 

Portanto, a interoperabilidade de sistemas e a integração de dados são elementos 

cruciais para a realização de cuidados integrados e centrados na pessoa. A adoção de 

padrões abertos, a implementação de plataformas interoperáveis, a proteção rigorosa 

dos dados e a formação contínua dos profissionais são passos essenciais para alcançar 

este objetivo. Ao superar estes desafios, é possível proporcionar cuidados de saúde mais 

eficientes, seguros e personalizados, melhorando significativamente os resultados para 

as pessoas. 

3.4. Perspetivas Futuras e Inovações 

O futuro dos cuidados integrados centrados na pessoa está repleto de 

oportunidades para inovação e melhoria contínua. As tendências emergentes em 

tecnologia, políticas de saúde e modelos de cuidados baseados em evidências 

prometem transformar a forma como os cuidados de saúde são prestados. 



 
50 

3.4.1. Modelos de Cuidados Baseados em Evidências 

Os modelos de cuidados baseados em evidências são fundamentais para a 

implementação de práticas eficazes e eficientes. A utilização de dados de pesquisa para 

informar as decisões clínicas e organizacionais pode melhorar a qualidade dos cuidados 

e reduzir os custos (Glasziou et al., 2017). A disseminação de diretrizes clínicas 

baseadas em evidências e a formação contínua dos profissionais de saúde são 

essenciais para promover a adoção de práticas baseadas em evidências. 

A implementação de modelos de cuidados baseados em evidências requer uma 

abordagem sistemática que inclua a avaliação crítica da literatura científica, a aplicação 

de diretrizes clínicas padronizadas e a monitorização contínua dos resultados de saúde. 

Estes modelos devem ser flexíveis e adaptáveis, permitindo ajustes com base em novas 

evidências e nas necessidades específicas da população atendida. Além disso, a 

colaboração entre investigadores, clínicos e gestores de saúde é fundamental para 

garantir que as práticas baseadas em evidências sejam integradas de forma eficaz nos 

sistemas de saúde (Greenhalgh et al., 2018). 

3.4.2. Avanços na Medicina Personalizada 

A medicina personalizada é uma abordagem emergente que adapta os cuidados 

de saúde às características individuais de cada pessoa. A utilização de dados genéticos, 

biomarcadores e informações de saúde para personalizar tratamentos pode aumentar a 

eficácia das intervenções e reduzir os efeitos secundários (Collins & Varmus, 2015). Este 

avanço é particularmente relevante para a gestão de doenças crónicas e 

multimorbilidade, onde as pessoas apresentam condições de saúde complexas e 

interligadas. 

Adicionalmente, a telemedicina e a saúde digital oferecem oportunidades 

significativas para a melhoria dos cuidados integrados. A telemedicina permite consultas 

médicas à distância, utilizando tecnologias de comunicação para conectar pessoas em 

cuidados e profissionais de saúde. Esta abordagem pode melhorar o acesso aos 

cuidados de saúde, especialmente em áreas rurais e remotas, e reduzir os tempos de 

espera para consultas (Keesara et al., 2020). A saúde digital, que inclui o uso de 

aplicações móveis, dispositivos wearables e plataformas de gestão de saúde, facilita a 

monitorização contínua das pessoas em acompanhamento e a gestão das suas 

condições de saúde. 
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3.4.3. Inteligência Artificial e Big Data 

A inteligência artificial (IA) e o big data estão a transformar a forma como os 

cuidados de saúde são prestados. A IA pode analisar grandes volumes de dados de 

saúde para identificar padrões, prever riscos e recomendar intervenções personalizadas. 

Por exemplo, algoritmos de machine learning podem ser utilizados para prever a 

deterioração da saúde de pessoas com doenças crónicas, permitindo intervenções 

precoces e personalizadas (Esteva et al., 2019). 

O big data, por sua vez, permite a análise de dados de saúde em grande escala, 

fornecendo valiosos contributos sobre tendências e padrões de saúde que podem 

informar políticas de saúde e decisões clínicas. A utilização de big data pode melhorar a 

gestão de recursos de saúde, identificar áreas de necessidade e avaliar a eficácia das 

intervenções de saúde (Topol, 2019). 

3.4.4. Medicina de Precisão e Genética 

A medicina de precisão e a genética estão a abrir novas fronteiras nos cuidados de 

saúde personalizados. A análise do genoma permite a identificação de predisposições 

genéticas para certas doenças, permitindo intervenções preventivas e tratamentos 

personalizados. A medicina de precisão adapta os tratamentos às características 

genéticas, ambientais e de estilo de vida de cada pessoa, aumentando a eficácia dos 

tratamentos e reduzindo os efeitos secundários (Collins & Varmus, 2015). 

Esta abordagem personalizada é especialmente relevante no contexto da 

multimorbilidade, onde as pessoas frequentemente apresentam condições de saúde 

complexas e interligadas. A medicina de precisão pode ajudar a desenvolver planos de 

tratamento que considerem a totalidade das condições de saúde do pessoa, melhorando 

os resultados de saúde e a qualidade de vida (Greenhalgh et al., 2018). 

3.4.5. Políticas de Saúde e Reformas Estruturais 

As políticas de saúde e as reformas estruturais desempenham um papel 

fundamental na promoção de cuidados integrados. A implementação de políticas que 

incentivem a colaboração entre diferentes níveis de cuidados e setores pode facilitar a 

integração de serviços e melhorar a eficiência dos sistemas de saúde (European 

Commission, 2017). A reforma dos sistemas de financiamento para recompensar a 
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qualidade e a continuidade dos cuidados também é fundamental para promover a 

sustentabilidade dos cuidados integrados. 

Uma abordagem política integrada requer a coordenação de esforços entre 

diferentes entidades governamentais e não governamentais. Políticas de saúde eficazes 

devem abordar a prevenção, o tratamento e a reabilitação de forma integrada, 

considerando os determinantes sociais da saúde e promovendo a equidade no acesso 

aos cuidados. Além disso, a implementação de políticas de incentivo à utilização de 

tecnologias de informação e comunicação pode facilitar a interoperabilidade dos 

sistemas de saúde, garantindo que os dados das pessoas sejam partilhados de forma 

segura e eficiente entre diferentes prestadores de cuidados (WHO, 2021). 

A reforma dos modelos de financiamento de saúde para se alinharem com os 

princípios dos cuidados baseados em valor é uma estratégia fundamental. 

Financiamentos que recompensem a qualidade e os resultados dos cuidados, em vez da 

quantidade de serviços prestados, podem incentivar práticas mais eficientes e centradas 

na pessoa. Modelos de pagamento como os Pacotes de Pagamento Baseados em 

Episódios e os Modelos de Pagamento Global podem ser eficazes na promoção de 

cuidados integrados e na redução de custos (Miller, 2009). Estas reformas exigem um 

compromisso político forte e uma visão a longo prazo para transformar os sistemas de 

saúde e torná-los mais resilientes e sustentáveis. 

3.4.6. Empoderamento da Pessoa e Participação Ativa 

A capacitação das pessoas é essencial nos cuidados integrados centrados na 

pessoa. Incentivar a participação ativa das pessoas na gestão da sua saúde não só 

melhora os resultados clínicos, mas também aumenta a satisfação e a adesão aos 

tratamentos. Ferramentas digitais, como aplicativos de saúde, portais de doentes e 

dispositivos de monitorização pessoal, podem facilitar o autocuidado e a comunicação 

com os profissionais de saúde, promovendo uma abordagem mais colaborativa e 

participativa (Lupton, 2017). 

A educação e o apoio contínuo são fundamentais para capacitar as pessoas em 

cuidados a tomar decisões informadas sobre a sua saúde. Programas de educação em 

saúde e a utilização de tecnologias digitais podem ajudar as pessoas a compreender 

melhor as suas condições de saúde e a adotar comportamentos mais saudáveis. Além 

disso, a criação de ambientes de cuidado que valorizem a autonomia e a 
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autodeterminação das pessoas é essencial para promover o empoderamento e a 

participação ativa (Funnell et al., 2009). 

3.5. Casos de Estudo e Boas Práticas 

3.5.1. Exemplos de Implementação Bem-Sucedida em Diferentes Contextos 

Os casos de estudo e as boas práticas em diferentes contextos oferecem uma visão 

valiosa sobre como os cuidados integrados centrados na pessoa podem ser 

implementados com sucesso. Estes exemplos demonstram a eficácia de estratégias 

variadas em responder às necessidades específicas das populações e superar desafios 

únicos. 

Exemplo 1: Programa de Cuidados Integrados de Norrtälje, Suécia 

O Programa de Cuidados Integrados de Norrtälje é um modelo pioneiro que 

combina serviços de saúde e sociais sob uma única organização administrativa. Este 

programa visa proporcionar cuidados contínuos e coordenados para todos os residentes, 

especialmente os idosos. A integração de serviços permitiu uma melhor coordenação 

dos cuidados, reduziu as hospitalizações e melhorou a satisfação das pessoas. Um 

estudo sobre este programa destacou a importância de uma liderança forte e de um 

financiamento sustentável para o sucesso da integração (Ahgren, 2014). 

Exemplo 2: Kaiser Permanente, Estados Unidos 

Kaiser Permanente é um dos maiores sistemas de saúde integrados dos Estados 

Unidos, conhecido por sua abordagem centrada na pessoa e pelo uso extensivo de 

tecnologia de informação para melhorar os cuidados. A organização utiliza registos 

eletrónicos de saúde (EHR) para coordenar os cuidados entre diferentes prestadores e 

níveis de assistência. Este sistema permite a monitorização contínua das pessoas em 

acompanhamento e facilita a comunicação entre profissionais de saúde. A 

implementação bem-sucedida dos EHRs e a ênfase na prevenção e gestão de doenças 

crónicas resultaram em melhores resultados de saúde e redução dos custos (Gordon et 

al., 2019). 

Exemplo 3: Cuidados Integrados para Idosos em Torbay, Inglaterra 

O modelo de cuidados integrados em Torbay, Inglaterra, focado nos idosos, 

estabeleceu equipas de cuidados comunitários multidisciplinares que trabalham em 

estreita colaboração com os hospitais e os serviços sociais. Este modelo enfatiza a 

coordenação dos cuidados e a centralidade da pessoa, permitindo que as pessoas mais 
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velhas recebam cuidados personalizados em suas casas. Como resultado, houve uma 

redução significativa nas admissões hospitalares e na duração das estadias hospitalares, 

além de um aumento nA satisfação das pessoase cuidadores (Thistlethwaite, 2011). 

Exemplo 4: Modelo de Desenvolvimento de Cuidados Integrados de Minkman, Países 

Baixos 

Minkman (2012, 2017) desenvolveu um modelo de cuidados integrados que 

enfatiza a importância da governança eficaz e da coordenação entre diferentes níveis de 

assistência. O modelo de Minkman propõe um desenvolvimento faseado dos cuidados 

integrados, começando com a construção de uma visão comum e a criação de estruturas 

de governança, seguido pela implementação de práticas colaborativas e pela avaliação 

contínua dos resultados. Este modelo tem sido aplicado com sucesso em várias regiões 

dos Países Baixos, demonstrando a eficácia da governança integrada e da adaptação 

flexível às necessidades locais. 

3.5.1. Lições Aprendidas e Recomendações 

A análise dos exemplos de implementação bem-sucedida oferece diversas lições 

valiosas que podem ser aplicadas em outros contextos para melhorar os cuidados 

integrados. 

Lição 1: Importância da Liderança e Governança 

Uma liderança forte e uma governança eficaz são essenciais para a implementação 

bem-sucedida de cuidados integrados. Os líderes devem promover uma visão clara e 

envolver todos os stakeholders no processo de mudança. A criação de estruturas de 

governança que facilitem a colaboração e a coordenação entre diferentes níveis de 

assistência é fundamental (Minkman, 2017). 

Lição 2: Necessidade de Financiamento Sustentável 

A sustentabilidade financeira é um fator crítico. Modelos de financiamento que 

recompensem a qualidade e os resultados dos cuidados, em vez da quantidade de 

serviços prestados, podem promover práticas mais eficientes e centradas na pessoa. A 

experiência de Norrtälje e Kaiser Permanente demonstra a importância de um 

financiamento adequado para suportar a integração dos serviços. 

Lição 3: Utilização de Tecnologias de Informação 

As tecnologias de informação, como os registos eletrónicos de saúde, são 

fundamentais para a coordenação eficaz dos cuidados. A interoperabilidade dos 
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sistemas de informação permite a partilha de dados em tempo real, melhorando a 

continuidade dos cuidados e reduzindo a duplicação de esforços. 

Lição 4: Foco na Centralidade do Pessoa 

Modelos de cuidados centrados na pessoa, que envolvem as pessoas e as suas 

famílias no planeamento e na tomada de decisões, têm maior probabilidade de sucesso. 

A participação ativa das pessoas em cuidados melhora a adesão aos tratamentos e 

aumenta a satisfação com os cuidados recebidos. 

Recomendação 1: Adaptação ao Contexto Local 

Os modelos de cuidados integrados devem ser adaptados às necessidades e 

características específicas de cada contexto local. A análise dos determinantes sociais 

da saúde e a participação das comunidades locais no desenvolvimento dos modelos são 

fundamentais para garantir a relevância e eficácia das intervenções. 

Recomendação 2: Formação e Capacitação Contínua 

Investir na formação contínua e na capacitação dos profissionais de saúde é 

fundamental para a implementação de cuidados integrados. Programas de educação 

interprofissional que promovam a colaboração e a comunicação entre diferentes 

disciplinas podem melhorar a coesão das equipas de cuidados e a qualidade dos 

serviços prestados. 

Recomendação 3: Monitorização e Avaliação Contínuas 

A monitorização e avaliação contínuas são essenciais para identificar áreas de 

melhoria e garantir a qualidade dos cuidados. A utilização de indicadores de desempenho 

e métodos de avaliação robustos permite uma adaptação contínua e a implementação 

de estratégias de melhoria baseadas em evidências. 

Implementar cuidados integrados centrados na pessoa é um desafio complexo, 

mas com as estratégias adequadas e um compromisso com a melhoria contínua, é 

possível proporcionar cuidados de saúde mais eficazes, eficientes e centrados nas 

necessidades das pessoas. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste livro, aprofundou-se a complexidade e os desafios inerentes à construção de 

sistemas de cuidados de saúde integrados e sustentáveis. Exploraram-se as nuances da 

interligação entre a saúde física, mental e social, reconhecendo que o percurso de saúde 

não segue um caminho linear. À medida que se explorou cada faceta, compreendeu-se 
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que abordagens abrangentes e colaborativas são necessárias para lidar com essa 

complexidade. 

Discutiu-se, com algum detalhe, como os sistemas de saúde, especialmente em 

Portugal, estão em constante evolução para abraçar uma visão mais abrangente, 

considerando aspetos socioeconómicos, políticos e tecnológicos. No entanto, também 

se identificou que persistem desafios, tais como a fragmentação dos serviços, a falta de 

comunicação e a necessidade de uma cultura organizacional mais direcionada para a 

pessoa. 

O paradigma predominante de saúde, que historicamente se focou na doença, está 

gradualmente a dar lugar a abordagens inovadoras que priorizam a prevenção, a 

promoção da saúde e o empoderamento das pessoas. A incorporação de tecnologia e 

inovação é uma constante, visando não apenas uma coordenação mais eficiente, mas 

também um acesso mais amplo aos cuidados. A inovação tecnológica, como o uso de 

inteligência artificial, big data e telemedicina, está a transformar significativamente a 

prestação de cuidados, oferecendo soluções personalizadas e previsões mais precisas 

de riscos de saúde. 

Ao discutir os benefícios dos cuidados integrados centrados na pessoa, percebeu-

se como as evidências científicas sustentam a melhoria da satisfação, dos resultados de 

saúde e da eficiência. Exemplos bem-sucedidos de sistemas implementados em países 

como os Países Baixos, Alemanha e Reino Unido são uma inspiração para perseguir 

modelos semelhantes. Estes países demonstraram que a integração eficaz dos cuidados 

pode resultar em sistemas de saúde mais resilientes e capazes de enfrentar os desafios 

contemporâneos. 

Reconheceu-se que a sustentabilidade, não apenas no âmbito dos cuidados de 

saúde, mas também ambiental, é uma preocupação crescente. Abordaram-se desafios 

tais como a gestão de resíduos, consumo de energia e água, destacando a necessidade 

premente de sistemas mais ecológicos. A adoção de práticas sustentáveis é imperativa 

para garantir que os cuidados de saúde não comprometam a saúde do planeta. 

A importância do autocuidado foi destacada como um elemento central para a 

sustentabilidade dos sistemas de saúde. O desenvolvimento de competências de 

autocuidado entre as pessoas permite uma gestão mais eficaz das condições crónicas e 

promove uma maior autonomia e qualidade de vida. Incentivar a literacia em saúde e a 

participação ativa das pessoas em cuidados na gestão da sua saúde são componentes 

essenciais para a coprodução de cuidados, contribuindo significativamente para a 
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eficiência e a eficácia dos sistemas de saúde. Este enfoque no autocuidado familiar e 

comunitário promove uma cultura de saúde proativa e resiliente. 

Salienta-se que, o futuro dos cuidados de saúde reside na construção de sistemas 

verdadeiramente integrados, centrados nas pessoas e sustentáveis. Este é um desafio 

complexo que exige colaboração multidisciplinar, mudança cultural, inovação tecnológica 

e políticas orientadas para a eficácia e a equidade. A adoção de modelos de 

financiamento baseados em valor, que incentivem a qualidade e a continuidade dos 

cuidados, é fundamental para sustentar esta transformação. 

À medida que se conclui este capítulo, deixa-se a nota final de que a construção de 

sistemas de cuidados de saúde integrados e sustentáveis não é somente uma tarefa 

urgente, mas também uma responsabilidade científica e social. Com ênfase no 

compromisso coletivo, na contínua procura pelo conhecimento e na vontade de adaptar 

e inovar, está-se a moldar o presente e o futuro dos cuidados de saúde, garantindo que 

todos possam aceder a cuidados de qualidade, abrangentes e que respeitem tanto o 

bem-estar humano como o do nosso planeta. A inovação e a adaptação contínua são 

essenciais para responder às necessidades em constante evolução da população, 

promovendo um envelhecimento saudável e sustentável. 
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